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RESUMO 

Esta investigação pretendeu construir uma tipologia dos agressores de Violência em 

Relações de Intimidade, com base numa amostra de 222 processos de condenação transita-

dos em julgado, entre 2021 e 2024, nos concelhos de Lisboa e Évora. O problema investi-

gado centrou-se na necessidade de compreender a diversidade de perfis de agressores e os 

fatores associados aos comportamentos violentos neste contexto. Através da análise estatís-

tica destes processos, foi possível identificar padrões e características comuns, permitindo 

definir uma tipologia com quatro perfis distintos de agressores: (1) Comportamentos de con-

trolo, (2) Comportamentos de agressividade, (3) Comportamentos de violência severa e (4) 

Comportamentos de violência pós separação. Estes perfis foram comparados com tipologias 

obtidas na literatura, revelando convergências em variáveis como o histórico de exposição a 

violência na infância e os padrões de controlo. No entanto, esta investigação introduziu ele-

mentos relevantes, como a importância do contexto e do tempo na evolução da violência, 

nomeadamente o agravamento dos comportamentos após a separação do casal. Os resultados 

revelam a complexidade e heterogeneidade do fenómeno, influenciado por fatores sociode-

mográficos, relacionais e contextuais como o nível socioeconómico, o abuso de álcool, tipos 

e momento das agressões e dinâmicas da relação. Conclui-se que a Violência em Relações 

de Intimidade exige uma abordagem integrada, com políticas públicas preventivas, maior 

articulação entre as forças de segurança, o sistema judicial e os serviços prisionais, além de 

uma atuação proativa no acompanhamento dos agressores. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Violência em Relações Intimidade; agressor; violência; 

variáveis; fatores de risco; tipologia; perfil.  
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ABSTRACT 

 

The aim of this research was to create a typology of perpetrators of Intimate Partner 

Violence, based on a sample of 222 final convictions between 2021 and 2024 in the munici-

palities of Lisbon and Évora. The problem investigated focused on the need to understand 

the diversity of aggressor profiles and the factors associated with violent behavior in this 

context. Through the statistical analysis of these cases, it was possible to identify common 

patterns and characteristics, allowing us to define a typologie with four distinct profiles of 

aggressors: (1) Control behaviors, (2) Aggressive behaviors, (3) Severe violent behaviors 

and (4) Post-separation violent behaviors. These profiles were compared with typologies 

found in the literature, revealing convergences in variables such as the history of exposure 

to violence in childhood and patterns of control. However, this research introduced relevant 

elements, such as the importance of context and time in the evolution of violence, namely 

the worsening of behaviors after the separation of the couple. The results reveal the comple-

xity and heterogeneity of the phenomenon, influenced by sociodemographic, relational and 

contextual factors such as socioeconomic status, alcohol abuse, types and timing of aggres-

sion and relationship dynamics. It can be concluded that violence in intimate relationships 

requires an integrated approach, with preventive public policies, greater coordination 

between security forces, the judicial system, and prison services, as well as proactive action 

in monitoring offenders.  

 

KEYWORDS: Intimate partner violence; offender; violence; variables; risk 

factors; typology; profile.   
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INTRODUÇÃO 

A presente dissertação decorre do plano curricular do mestrado integrado em Ciên-

cias Militares na Especialidade de Segurança da Guarda Nacional Republicana (GNR) da 

Academia Militar (AM). É neste âmbito que, com o intuito de alcançar o grau académico de 

mestre, se realiza a presente investigação sobre “A Violência em Relações de Intimidade – 

estudo exploratório para a definição de uma tipologia do agressor”.  

A Violência Doméstica (VD) é um fenómeno complexo e persistente, com impacto 

transversal nos mais diferentes locais do mundo. Em Portugal, a VD é a prática de maus-

tratos de qualquer natureza contra cônjuge ou ex-cônjuge, parceiro amoroso, descendente, 

pessoa indefesa e/ou menor a seu cuidado (Lei n.º 57/2021, de 16 de agosto, art. 152º).  En-

quanto crime público, tem vindo a merecer uma atenção acrescida com diversas mudanças 

legais e sociais. Contudo, a sua prevalência mantém-se elevada, configurando o crime contra 

as pessoas mais reportado a nível nacional (Secretaria-Geral do Ministério da Administração 

Interna [SGMAI], 2020, p. 37; SGMAI, 2024, p. 33).  

Dentro deste quadro, destaca-se a Violência em Relações de Intimidade (VRI), uma 

das manifestações mais expressivas da VD, representando 85,8% (SGMAI, 2024). Esta ti-

pologia de VD, refere-se à violência exercida dentro de um relacionamento íntimo, indepen-

dente do vínculo matrimonial ou da coabitação. Trata-se da tipologia mais reportada à GNR, 

concentrado 48,1% das participações, o que evidencia a necessidade de aprofundar o estudo 

do fenómeno (SGMAI, 2021).  

A escolha desta temática surge da constatação da relevância social, criminal e insti-

tucional da VRI, e da necessidade de alargar a compreensão do fenómeno para além da pers-

petiva da vítima. Tal como referem diversos autores, uma resposta eficaz implica o estudo e 

a intervenção sobre o agressor, enquanto agente central da dinâmica da violência (Direção-

Geral de Reinserção e Serviços Prisionais [DGRSP], 2023).   

Esta investigação reveste-se de particular pertinência, na medida em que contribui 

para uma análise aprofundada de um fenómeno prioritário na agenda nacional e nos objetivos 

estratégicos da GNR (Lei n.º 51/2023, de 28 de agosto, art. 4º, a); GNR, 2020, p. 54).  

Neste sentido, o conhecimento dos fatores de risco associados a este fenómeno é 

relevante, pois para além de contribuir para o desenvolvimento da avaliação do risco reali-

zada pelas Forças de Segurança (FS), permite compreender o comportamento do agressor 
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(Myhill & Hohl, 2016). A análise destes fatores permite a obtenção de uma tipologia, ou 

seja, uma classificação de comportamentos criminais com base em características comuns, 

que tem como objetivo compreender padrões e orientar estratégias de prevenção e/ou inter-

venção (López-Ossorio et al., 2018; Vignola-Léveilée, 2021). Adotando um caráter explo-

ratório, este estudo visa colmatar uma lacuna na literatura, sendo que não existe uma tipolo-

gia do agressor de VRI formulada para o contexto português.  

A compreensão da tipologia do agressor, centrada em padrões de comportamento e 

fatores de risco presentes, contribui para diminuir o risco de reincidência e aprimorar a res-

posta prestada às vítimas (Dixon & Wride, 2020; Pineda et al., 2023).  

Por isto, o Objetivo Geral (OG) desta investigação é caracterizar a tipologia do agres-

sor da VRI através da identificação de padrões do comportamento criminal. Partindo deste, 

os Objetivos Específicos (OE) são: 

- OE 1: Identificar as variáveis associadas ao fenómeno da VRI segundo a literatura; 

- OE 2: Averiguar a presença dos fatores de risco identificados na literatura, nos 

casos que integram a amostra; 

- OE 3: Obter perfis criminais do agressor de VRI através da identificação de padrões 

de comportamento criminal e dos fatores de risco que os definem; 

Desta forma, a investigação encontra-se estruturada em duas partes, a Parte I, de en-

quadramento teórico, composta por três capítulos, e a Parte II, direcionada para a investiga-

ção empírica, composta por três capítulos.  

O primeiro capítulo foca-se na explanação concetual da VRI, começando pela sua 

definição e prevalência, elencando os aspetos legais e sociais do fenómeno da VRI e o Ho-

micídio em Relações de Intimidade (HRI). 

O segundo capítulo descreve a avaliação de risco, os seus conceitos, aplicação em 

Portugal e as implicações para a GNR. 

O terceiro capítulo aborda os perfis criminais e o comportamento do agressor, através 

do estudo dos fatores de risco e das tipologias encontradas na literatura.    

O primeiro capítulo da Parte II, o quarto, apresenta a metodologia, métodos e mate-

riais seguidos neste estudo, como os objetivos, tipo de abordagem, métodos de recolha de 

dados, amostragem e tratamento de dados. 



  Introdução 

3 

 

O quinto capítulo integra o cerne da investigação, com a apresentação, análise e dis-

cussão dos resultados obtidos na parte empírica.  

Por último, as conclusões, onde são respondidos aos objetivos e realizadas conside-

rações finais relativas à investigação.  

Importa relevar que a redação da presente investigação está conforme a Norma de 

Execução Permanente 522/2ª da Academia Militar, aprovada em junho de 2024 e, no que 

respeita às referências bibliográficas, foram seguidas as normas da 7ª edição da American 

Psychological Association (APA). 
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PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

CAPÍTULO 1 – A VIOLÊNCIA EM RELAÇÕES DE INTIMIDADE 

1.1. A Violência Doméstica e a Violência em Relações de Intimidade 

Historicamente, a Violência Doméstica (VD) era percecionada como um problema 

privado, perpetuando o silêncio da vítima e a continuação da violência (Guerra et al., 2020). 

Atualmente, é reconhecido como um crime e como um problema social com sérias implica-

ções (Machado et al., 2018; Organização Mundial de Saúde [OMS], 2021). Como conse-

quência da evolução da sociedade, o estudo deste fenómeno tem aumentado e por isso a sua 

definição não é rígida. Segundo a Convenção de Istanbul, no seu artigo 3º a VD são “todos 

os atos de violência física, sexual, psicológica ou económica, quer o arguido partilhe, tenha 

partilhado, ou não, domicílio com a vítima” (Conferência de Istambul, 2011, p. 4).  

Tratando-se de um problema persistente, que constitui uma violação grave dos direi-

tos humanos, é estimado que cerca de 1 em cada 3 mulheres e 1 em cada 10 homens em todo 

o mundo sofreram de VRI ao longo da vida, tendo mais incidência contra mulheres (FRA, 

EIGE & Eurostat, 2024; OMS, 2021; Mason, 2021; Esteves-Pereira et al., 2020). Por isto, 

temos assistido a um grande investimento a nível mundial no combate à VRI. Abrindo ca-

minho para a discussão deste tema, a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de 

discriminação contra as mulheres (CEDAW) em 1980 desencadeou muitas outras, entre elas 

a Convenção Internacional de Istambul, em 2014, que veio estabelecer medidas eficazes de 

prevenção e proteção, promovendo a responsabilização dos agressores através da implemen-

tação de leis e políticas adequadas. Mais recentemente, em 2022, os Estados-Membros do 

Conselho da Europa assinaram, a Declaração de Dublin, que visa promover a prevenção 

integrada da VD, com a discussão e apresentação de propostas e medidas destinadas a traçar 

uma mudança estratégica a longo prazo na sociedade e nos comportamentos de combate a 

este fenómeno.  

Em Portugal, o enquadramento legal tem acompanhado a evolução mundial. Assim, 

de acordo com o artigo 152º do Código Penal (CP) na sua redação atual, é considerado VD 

qualquer tipo de maus-tratos físicos ou psíquicos, seja de modo reiterado ou não, onde se 

inclui a violência física, psicológica, financeira, sexual e comportamentos de controlo (Lei 

n.º 57/2021, de 16 de agosto). Deste modo, os indivíduos considerados como vítimas deste 
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delito são (a) o cônjuge ou ex-cônjuge; (b) a pessoa do mesmo sexo ou do aposto com quem 

o agressor mantenha ou tenha mantido uma relação de namoro ou análogo, ainda que sem 

coabitação; (c) o progénito de descendente comum em 1º grau; (d) pessoa particularmente 

indefesa e (e) menor que seja seu descendente (Lei n.º 57/2021, de 16 de agosto). Por con-

seguinte, a definição de VD em Portugal abrange um largo espetro de relações. Por exemplo, 

a violência conjugal é cometida entre cônjuges ou ex-cônjuges e engloba a alínea a) do 

mesmo artigo. A violência no namoro por outro lado abrange a alínea b). A grande diferença 

de uma alínea para a outra é o facto dos primeiros (a) terem contraído matrimónio.  

 De forma a abranger as várias relações amorosas e/ou sexuais, surge a Violência em 

Relações de Intimidade (VRI) ou internacionalmente conhecida por Intimate Partner Vio-

lence, que abrange as alíneas a) e b) do artigo 152º do CP.  A Direção Geral de Saúde (DGS) 

explica que a VD não se refere apenas às relações de intimidade, incluindo situações de 

maus-tratos contra crianças, jovens, pessoas idosas e dependentes. Por isto, a VRI é uma 

forma de VD que não se refere, strictus sense, à violência conjugal ou outra forma similar, 

ocorrendo também no namoro e, inclusive, após o relacionamento, seja com ou sem coabi-

tação, colocando os ex-cônjuges ou ex-companheiros nesta definição (DGS, 2020; Associa-

ção Portuguesa de Apoio à Vítima [APAV], 2023). Torna-se importante perceber que a de-

finição de parceiro íntimo inclui uma vasta lista de situações, podendo caracterizar-se pela 

conexão emocional, contato regular, contato físico contínuo e/ou comportamento sexual, não 

sendo necessário existir todas estas dimensões (Myhill & Kelly, 2019). De modo prático, é 

considerado parceiro íntimo: o cônjuge atual, parceiro não conjugal atual, parceiros de na-

moro, incluindo primeiro encontro, ex-cônjuges, divorciados, ex-parceiros não conjugais, 

encontros anteriores e ex-namorados, seja uma relação heterossexual ou do mesmo sexo, 

existindo coabitação ou não (Guerra et al., 2020; Duarte, 2020).  

Em suma, o conceito de VD é mais amplo e inclui qualquer forma de violência ocor-

rida em ambiente familiar, podendo ser direcionado a cônjuge, crianças, idosos ou outras 

pessoas vulneráveis (Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2003, de 7 julho). Por outro 

lado, a definição de VRI, é utilizada para se referir não apenas a contextos de violência entre 

cônjuges, mas em qualquer relação de intimidade, independentemente do estado civil, ori-

entação sexual ou coabitação (Cunha et al., 2021).  

A nível nacional, muito se tem feito desde a passagem para crime público em 2000 

até à criação de licenças para estruturação familiar e subsídios no âmbito da VD em 2020 
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(Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro; Decreto-Lei n.º 101/2020, de 26 de novembro) (Apêndice 

A). Ao momento foram elaborados cinco Planos Nacionais de Combate à Violência Domés-

tica, foram efetuadas diversas alterações ao CP e Código Processual Penal (CPP) e criado 

um regime jurídico específico (Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro), sempre conforme as 

diretrizes da Convenção de Istambul.  

Se o tema da VRI começa a assumir relevância em Portugal, sobretudo como conse-

quência da criminalização da VD e da multiplicação de políticas sociais dirigidas às vítimas, 

esta investigação procura dar um contributo para o conhecimento dos fatores de risco asso-

ciados ao fenómeno através da construção de uma tipologia do agressor.  

1.2. Prevalência da Violência em Relações de Intimidade 

Na Declaração sobre os Direitos Humanos, as Nações Unidas referem que a VRI é 

um fenómeno global, que tem vindo a ser praticada ao longo dos anos e com características 

semelhantes em países cultural e geograficamente distintos (Assembleia Geral das Nações 

Unidas, Resolução Nº217- III, 10 de dezembro de 1948). Na União Europeia, uma em cada 

cinco mulheres já sofreu de VRI (FRA, EIGE & Eurostat, 2024). 

Segundo as estatísticas da APAV (2022), em 2021, de 93,5% dos crimes contra as 

pessoas, 76,8% são crimes de VD. Segundo o RASI, a VRI é a tipologia criminal com maior 

número de participações (25.919) (RASI, 2024, p. 35). De todas as tipologias que integram 

a VD, a VRI representa 85,8% de toda a VD (SGMAI, 2024, p. 55).  

A nível nacional, este delito tem sido uma constante, observando-se uma taxa de 

variação de +9,35%, entre o ano 2020 e 2024 (SGMAI, 2024, p. 55). Em 2024, dos 37.592 

inquéritos sobre este crime foram deduzidas 5.214 acusações (13,9%), 2.033 suspensões 

provisórias (5,4%) e 23.509 arquivamentos (62,5%) (SGMAI, 2024, p. 52).  

A VRI pode manifestar-se em violência física, psicológica, sexual, financeira e/ou 

comportamentos de controlo, de acordo com o Art. 152º do CP (Lei n.º 57/2021; Paulino & 

Rodrigues, 2016). No Relatório Anual de Monitorização da VD os tipos de violência são 

agrupados em física, psicológica/ emocional, sexual, económica e social (SGMAI, 2021, 

p.30). Sendo que a violência social poderá entrar nas “privações de liberdade” referidas no 

n.º 1 do Art. 152º do CP, equivalendo a comportamentos de controlo (Lei n.º 57/2021). O 

tipo de violência mais exercido em Relações Íntimas (RI) em 2021 foi a violência física 

(SGMAI, 2021, p.35).  
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É considerado violência física qualquer comportamento que implique ofensa à inte-

gridade física, abrangendo lesões corporais (APAV, 2019). São exemplos os crimes de 

ofensa à integridade física (artigos 143.º e seguintes, CP), os maus-tratos físicos (artigo 

152.º-A, CP), sequestro (artigo 158.º, CP) e, em última instância, o homicídio (artigos 131.º 

e seguintes do CP), entre outros (Lei n.º 57/2021).  

Por outro lado, a violência psicológica causa dano emocional, seja medo ou angústia 

a outra pessoa de forma intencional, seja através de ameaças, humilhações, manipulação, 

insultos, intimidação, chantagem, isolamento social, entre outros (APAV, 2019). Todos estes 

previstos no CP pelo artigo 153º (ameaça), 154.º (coação) e seguintes (Lei n.º 57/2021).  

A violência sexual é qualquer conduta que force a vítima à prática de atos sexuais de 

forma indesejada, sem o seu consentimento ou quando está incapaz de consentir, seja através 

de violência física ou não (APAV, 2019). Podem traduzir-se em crimes puníveis pelo artigo 

163.º (coação sexual), artigo 164.º (violação), entre outros (Lei n.º 57/2021).  

A violência económica materializa-se em atos de usurpação financeira, privação de 

apoio económico, proibição de trabalhar, entre outros (DGS, 2016). Alguns autores consi-

deram que a violência financeira faz parte da violência económica, uma vez que a financeira 

foca em específico no dinheiro e finanças individuais, e o termo violência económica inclui 

essa definição e os recursos económicos como o transporte, emprego, entre outros (Sharp-

Jeffs, 2015; Yount, Krause e VanderEnde, 2016).  

Os comportamentos de controlo podem materializar-se em obsessão sobre horários, 

telemóvel, emails, sentido de posse, acesso a informação, assistência médica, educação/em-

prego, e controlo sobre vestuário. Estes podem surgir durante ou após o término da relação. 

Podendo escalar para stalking ou perseguição persistente (punido pelo artigo 154º-A do CP), 

reflete-se em tentativas de contacto pós separação, presença em locais frequentados com o 

objetivo de causar medo, perseguir, vigiar, enviar mensagens ameaçadoras, entre outros (Cu-

nha et al., 2023). Neste último ponto, importa salientar o crescimento de 42,9% de solicita-

ções judiciais para execução de penas e medidas fiscalizadoras por vigilância eletrónica no 

âmbito do crime de perseguição (RASI, 2024, p. 132).  

1.3.  Ciclo e teorias da Violência em Relações de Intimidade 

O ciclo da VRI é essencialmente explicado pela Teoria do Ciclo da Violência de 

Walker (1979), no qual as dinâmicas deste fenómeno passam por três grandes fases que 
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variam de acordo com os diferentes casais (Eriksson & Mazerolle, 2014; Lucena et al, 2016). 

A primeira fase é o aumento da tensão, onde se vão acumulando tensões entre o casal. A 

segunda é o ataque violento, fase onde essa tensão evolui para um episódio de violência 

(APAV, 2023). Por último a fase da Lua-de-mel, onde o agressor demonstra arrependimento 

e dissuade a vítima para que esta não denuncie. Este ciclo veio introduzir a reincidência da 

violência na medida em que explica a permanência das vítimas em relações violentas (Centro 

de Estudos Judiciários [CEJ], 2016).  

A Teoria Learned Helplessness, demonstra que com a continuidade do ciclo da vio-

lência, a vítima perde a sensação de controlo e poder sobre si própria e acredita que não 

conseguirá deter o agressor (Bell & Naugle, 2008 cit. In Pinto, 2018).  

Por outro lado, existe a Teoria Learned Hopefulnes desenvolvida por LaViolette e 

Barnet (2013). Esta teoria está diretamente ligada à anterior, mas apresenta ideias contrárias. 

Assim, esta teoria acredita que existe um processo de empoderamento psicológico na vítima, 

na medida em que após o episódio violento esta acredita ter o poder necessário para lidar 

com a violência (Pinto, 2018).  

A Teoria Psychological Entrapment está associada às justificações que a vítima apre-

senta para continuar numa relação violenta. Esta veio introduzir o conceito de entrapment, 

ou seja, um processo no qual as vítimas se mantêm em relações abusivas com um objetivo 

(eg. diminuição da violência) (Katz, Tirone & Schukrafft, 2012; Tolmie et al, 2024).  

 No entanto, todas estas teorias estão centradas nas crenças e comportamentos da 

vítima. Por outro lado, a Teoria da Roda do Poder e do Controlo aborda as estratégias do 

agressor para manter a relação abusiva (Havard & Lefevre, 2020; Eaton et al., 2021). Esta 

teoria é materializada numa roda que permite identificar um padrão que poderá ser comum 

em vários casos (Rankine et al., 2017). Este entendimento desafiou as crenças existentes na 

medida em que permitiu concluir que a violência diz respeito a um padrão de comportamento 

e não a incidentes isolados (Havard et al., 2020; Manita, 2015).  

1.4. Homicídio em relações de intimidade 

A manifestação extrema da problemática da VRI é o Homicídio em Relações de In-

timidade (HRI) ou conhecido internacionalmente como Intimate Partner Homicide. Até re-

centemente, o HRI tem sido um fenómeno relativamente invisível na Europa e, como resul-

tado a pesquisa sobre o tema é escassa (Weil et all, 2018; Caman et all, 2017). Uma das 
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razões para isto é a falha existente a nível global em classificar o HRI como tal (Matias et 

al., 2020). Outra razão é a falta de dados adequados sobre a relação entre agressor e vítima 

(Graham et al., 2019; Carabellese et al., 2020). Assim, o European Institute for Gender Equa-

lity (EIGE) enfatiza a importância da recolha de dados sobre HRI pelos Estados-Membros 

da União Europeia, incluindo informações sobre características demográficas, contexto do 

homicídio e relação entre agressor e vítima (EIGE, 2021).  

De forma semelhante, o United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC) relata 

que os dados globais sobre HRI não possuem a qualidade suficiente, o que leva a desafios 

na compreensão da escala do problema e no acompanhamento de tendências (UNODC, 

2018). Em 2017, 55% dos homicídios de mulheres foram cometidos por um parceiro íntimo 

(Morgan & Truman, 2018; Petrosky et al, 2017). Globalmente, de acordo com a UNODC 

(2018), do total mundial de homicídios entre parceiros íntimos, 82% das vítimas são mulhe-

res.  

Em Portugal, uma percentagem considerável de homicídios ocorre no âmbito de ca-

sos de VRI anterior “nunca relatada às autoridades ou às associações de apoio à vítima” 

(Silva, 2018). Segundo a União de Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR), 28 mulheres 

foram vítimas de homicídio perpetrado por parceiro íntimo atual ou anterior no ano de 2018, 

das quais 68% sofriam de VRI (UMAR, 2019). No ano seguinte, entre janeiro e novembro, 

foi atingido o mesmo número de vítimas que o ano transato inteiro (28) (UMAR, 2020). Pelo 

RASI 2021, 15% dos homicídios voluntários consumados foram cometidos por um parceiro 

íntimo (SGMAI, 2021). De acordo com o RASI 2023 e 2024, verificaram-se 22 e 23 vítimas 

de homicídio voluntário em contexto de VD (SGMAI, 2023; SGMAI, 2024).  

Segundo o relatório do Observatório das Mulheres Assassinadas (OMA) da UMAR, 

em 2024, dos 23 homicídios em contexto de VD, 16 ocorrem em RI (Relatório OMA, 2024). 

Destes 16 HRI, 15 foram perpetrados por homens, 12 ocorreram dentro de uma RI atual e 4 

em contexto de RI anterior. Em 50%, existiu violência prévia contra a vítima, sendo que em 

6 casos já existia denúncia apresentada pela vítima e em 3 casos, a vítima já tinha recebido 

ameaças de morte. A par dos homicídios consumados, no mesmo período existiram 53 ten-

tativas de HRI, onde mais de um terço das vítimas já tinham denunciado VRI junto dos 

Órgãos de Polícia Criminal (OPC) (UMAR, 2024).  

 Pereira et al. (2013) realizaram um estudo que aborda as características dos HRI na 

população portuguesa, durante um período de 3 anos, segundo o qual 62 de 102 mulheres 
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foram mortas no contexto da VRI (60,8%). Correspondendo a uma taxa média de mortali-

dade de 0,44/ 100.000 mulheres com 15 anos ou mais, por ano em Portugal (Pereira et al., 

2013, p. 1100). De forma a existir uma taxa de comparação, em Espanha é de 0,30/ 100.000 

mulheres (López-Ossario, Loinaz et al., 2019).  

Existem vários artigos e livros publicados sobre os fatores de risco do HRI e o perfil 

do seu agressor, no entanto, não existem muitos estudos que se tenham debruçado sobre os 

fatores de risco da VRI e o perfil do seu agressor (Caman et al, 2017; Hanlon et al, 2016; 

Dobash & Dobash, 2016; Abrunhosa et al, 2021; Carabellese et al, 2020; Neves et al., 2022; 

Santos-Hermoso et al., 2024; Garcia-Vergara et al., 2022).  

A maior parte dos estudos dedica-se a distinguir entre os fatores de risco da VRI e 

do HRI ou a avaliar os fatores de risco do HRI/ VRI sem qualquer distinção entre os dois 

fenómenos. No entanto, torna-se imprescindível fazer a distinção entre os fatores de risco da 

VRI e do HRI, de forma a percebermos que variáveis vão passíveis de utilizar para determi-

nar o perfil do agressor. Os estudos que compararam os dois fenómenos concluíram que 

existem mais semelhanças do que diferenças e que em 65-85% dos casos, o HRI ocorreu em 

contexto de VRI anterior, não descurando os casos em que o homicídio constitui um único 

ato de violência (Vignola-Lévesque & Léveillée, 2022; Petrosky et al, 2017; Azeredo et al., 

2017; Overstreet et al., 2021; Spencer & Stith, 2018, Cunha & Gonçalves, 2019; Jung & 

Stewart, 2019; Abrunhosa et al., 2021; López-Ossorio et al., 2022). No entanto, isto não 

significa que os dois fenómenos são totalmente iguais a nível de fatores de risco.  

Dois estudos conduzidos por Cunha & Gonçalves (2016, 2019) relevaram que os 

perpetradores de VRI tem uma maior probabilidade de ter histórico de VRI dentro da mesma 

relação ou outras, níveis mais altos de agressividade e pertencer a um nível socioeconómico 

baixo/ médio, do que os perpetradores de HRI. Grande parte dos estudos quantitativos que 

analisam os fatores de risco e a relação desses fatores para a VRI, pressupõem um “conti-

nuum de violência em relações íntimas e homicídios de parceiros íntimos e/ou que a violên-

cia de parceiros íntimos se intensifica para se tornar homicídio de parceiro íntimo” (EIGE, 

2021, p.18; Williams et al., 2021; Vignola-Lévesque & Léveilée, 2021; Jung & Stewart, 

2019; Overstreet et al., 2020).  

De acordo com o 24º relatório da Equipa de Análise Retrospetiva de Homicídio em 

VD (EARHVD), a maioria dos HRI surgem como o fim de uma história reiterada de VRI 

(em 72% dos casos) (Relatório Dossiê nº3/2022). Apesar do desfecho fatal do HRI, não 
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existem características do delito que o diferencia da VRI, a nível de fatores de risco e carac-

terísticas dos agressores. Segundo Jung & Stewart (2019), a única diferença encontrada foi 

o número de ocorrências relatadas serem mais frequentes nos casos de homicídio do que nos 

casos de VRI. Segundo os autores, “Fatal and non-fatal IPV may not necessarily differ me-

aningfully and perhaps to better understand violence involving intimate partners, we must 

stop being distracted by the search for risk factors that differentiate or predict fatality.” A 

nível global, a atenção encontra-se virada para o estudo de fatores de risco do HRI. Em vez 

disto, devemos concentrarmos na gravidade, frequência e iminência da VRI pois ao avaliar 

o risco, a preocupação deverá ser determinar o risco da presença e gravidade de futuras vio-

lências (Jung & Buro, 2017; Oliver & Jaffe, 2018; Vignola-Lévesque & Léveillée, 2022).  

Apesar de constituírem um evento raro, os homicídios seguidos de suicídio são fre-

quentes nas RI, com quase metade dos HRI cometidos com arma de fogo serem seguidos de 

suicídio (Smucker et al,, 2018; Kafka et al., 2022; Zeppegno et al, 2019; Rouchy et al., 2020). 

De acordo com um estudo recente realizado em Portugal por Gonçalves et al., (2024), os 

perpetrados de HRI e de HRI seguido de suicídio apresentam padrões de comportamento 

idênticos, no entanto as características distintivas, como a presença de armas de fogo, devem 

ser tidas em conta na avaliação de risco realizada pelas FS, de forma a evitar desfechos fatais. 

CAPÍTULO 2 – A AVALIAÇÃO DE RISCO 

2.1.  Conceitos inerentes à avaliação de risco 

O conceito de risco refere-se a um potencial perigo que pode ser antecipado com um 

certo grau de incerteza. Entende-se por risco a probabilidade de ocorrência de algum tipo de 

violência (Paek & Hove, 2017). Este conceito subentende uma conotação probabilística, na 

medida em que diz respeito à probabilidade de um evento específico acontecer. Quando essa 

probabilidade está relacionada a um evento negativo, a previsão é feita com a intenção de 

mitigar essa probabilidade, ou seja, de reduzir o risco associado (Garcia-Vergara et al, 2022; 

Van der Put et al., 2019; Fedock and Covington, 2019). O risco é, por sua natureza, um 

fenômeno complexo e multifacetado, o que implica considerar aspetos como a natureza, a 

frequência, a duração e a iminência da violência (Myhill & Hohl, 2016; APAV, 2023).   

 Por sua vez, os fatores de risco são indicadores que estão associados a características 

psicológicas e/ou psicossociais dos agressores, das vítimas e/ou da relação entre ambos 



 Capítulo 2 – A Avaliação de Risco 

12 

 

(Morais-Gonçalves et al, 2018; Graham et al, 2019). O conhecimento dos fatores de risco é 

imprescindível pois possibilita o desenvolvimento de medidas de prevenção, acompanha-

mento e intervenção. Estes fatores aumentam a probabilidade de reincidência e do escalar 

da violência (Fitzgerald & Timothy, 2016). De acordo com o artigo 75.º n.º 1 do Código 

Penal (CP), entende-se como reincidente o agressor que comete um delito punido com pena 

de prisão efetiva mais do que uma vez (Decreto-Lei n.º 48/95, de 29 de janeiro, Art. 75.º n.º 

1). No entanto, se passarem cinco anos entre um crime e outro, não é considerado reincidente 

(Decreto-Lei n.º 48/95, Art. 75.º n.º 2). Neste sentido, importa referir que a VD possui uma 

alta taxa de reincidência, 16,8% para o espaço de 2 anos após término da medida aplicada e 

28,6% num espaço de 5 anos (Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais [DGRSP], 

2023). Se compararmos com o país vizinho, Espanha, a reincidência anual em casos de VD 

é de 15%, contada a partir da prática dos factos (López-Ossorio et al., 2019). Assim, uma 

das abordagens mais importantes no campo da prevenção da reincidência em VD envolve a 

avaliação e gestão do risco.  

Os fatores de risco podem ser analisados através da sua existência e do seu peso 

específico ou através da ligação que os fatores apresentam entre si. Ou seja, é possível rela-

cionar fatores intrínsecos (da personalidade) com fatores situacionais (tempo e local onde 

ocorre a agressão) (Cordier et al., 2019; Krahe, 2018; Mascoli, 2015). Existem ainda fatores 

de natureza estática, ou seja, inalteráveis, como o registo criminal prévio e antecedentes fa-

miliares e fatores dinâmicos, que se podem alterar, como os fatores sociais, situacionais e 

psicológicos (Turner et al., 2021). Os fatores dinâmicos podem conduzir a mudanças a nível 

do risco associado, podendo aumentar ou diminuir (Myhill & Hohl, 2016). É importante 

perceber que, embora os fatores dinâmicos alterem o nível de risco, é difícil o seu acesso por 

parte das entidades que o avaliam, uma vez que estão sujeitos a mudanças ao longo do tempo 

(Sherman, 2018).  

A nível teórico, a combinação de ambos solidifica a previsão adequada do risco, o 

que tornará a reação do sistema de justiça mais robusta. Com os fatores de risco surgem os 

fatores de proteção. Estes são os que atenuam os fatores de risco. São em si, características, 

comportamentos ou cenários positivos que auxiliam a vítima no sentido de a proteger e 

apoiar (Cunha & Gonçalves, 2016; McTague, 2018; Spivak et al., 2020).   

Assim, a avaliação de risco é um processo de recolha de informação, que permite 

tomadas de decisão de acordo com o risco de reincidência da violência (Almeida & Soeiro, 
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2010; Gerba, 2019; Robinson et al, 2016; Turner et al., 2021).  Nesta lógica, a avaliação de 

risco permite a recolha de indicadores sobre as partes envolvidas no ciclo de violência, o que 

possibilita o desenvolvimento de medidas de avaliação por partes das FSS (Ward-Lasher et 

al., 2020).  A nível prático, a avaliação é determinada através de um valor qualitativo ou 

quantitativo do risco obtido numa situação específica, sendo o principal objetivo a prevenção 

da reincidência (Graham et al., 2022). Segundo alguns autores, a avaliação pode ser classi-

ficada em quatro parâmetros: risco iminente (nos dois meses seguintes), risco a longo prazo 

(para além dos dois meses), risco de extrema violência ou morte (avalia comportamentos 

extremos e violência) e risco de intensificação da violência (avalia comportamentos de vio-

lência a nível da frequência e severidade) (Van der Put et al., 2019; Myhill & Kelly, 2019; 

Dowling & Morgan, 2019; Messing et al., 2017). Estes parâmetros são padronizados para 

utilizar um formato de resposta de três pontos, de acordo com o grau de necessidade de 

intervenção de forma a prevenir a violência. O processo da avaliação de risco é essencial 

para que a vítima tome consciência da gravidade da situação, o que fará com que tenha uma 

capacidade de colaboração mais ativa, que possibilite a sua proteção (Van der Put et al., 

2019; Turner et al., 2021).  

 Como vimos, os fatores dinâmicos estão sujeitos a alterações ao longo do tempo, o 

que implica que a avaliação de risco é, por si, um processo dinâmico e contínuo. Este pro-

cesso pode ser dividido em quatro fases – identificação, avaliação dos fatores de risco, gestão 

do risco e monitorização (Medina & Myhill, 2023; Hilton, 2021; Bagwell-Gray et al., 2023).  

A primeira fase consiste em localizar a situação, os seus intervenientes e sinais indi-

cadores de violência. Posteriormente, é feita a avaliação dos fatores de risco (Olver & Jung, 

2017; Dowling & Morgan, 2019; Graham et al., 2022). Aqui são utilizados instrumentos 

adequados que permitam determinar a natureza do risco através da avaliação dos fatores 

presentes, e estimar a probabilidade da reincidência (Messing et al., 2017; Svalin et al., 

2018). Depois é realizada a gestão do risco calculado, onde o avaliador projeta estratégias 

cujo objetivo é prevenir esse risco (Ballucci et al., 2020). Adotadas estas estratégias, é ne-

cessário monitorizar a situação, uma vez que o risco poderá sofrer alterações devido a fatores 

dinâmicos.  

O processo da avaliação de risco permite trabalhar em três vertentes: na identificação 

do risco atual através de critérios objetivos, no prisma da promoção da segurança para a 

vítima e na redução da violência perpetrada pelo agressor (Mascolini, 2015; Lauria et al., 
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2017; Dowling & Morgan, 2019). A eficácia da avaliação de risco aumenta caso seja orien-

tada pela consideração sistemática de fatores de risco e esta associação for empiricamente 

comprovada (Messing et al, 2017; Sherman, 2018). Não obstante, a avaliação também deve 

ser flexível e adequar-se às particularidades de cada caso (Messing et al., 2024; Barth & 

Jiranel, 2022).  

Em suma, a avaliação do risco é uma ferramenta baseada em fatores de risco, essen-

cial para a prevenção de possíveis episódios violentos.  

2.2.  Ficha de avaliação de risco de Violência Doméstica  

A avaliação do risco de VD em Portugal iniciou a 1 de janeiro de 2006, na sequência 

do disposto na Resolução do Conselho de Ministros nº 21/2005, de 28 de janeiro, cujo obje-

tivo era fundamentar a eventual aplicação de medidas de coação ao agressor para proteção 

da vítima. Neste período, a avaliação de risco só acontecia em duas circunstâncias: em caso 

de perigo iminente para a vítima, presumido aquando da elaboração do auto de denúncia 

padrão, ou através do pedido da autoridade judiciária, no decurso de um inquérito. Embora 

este auto permitisse a recolha de elementos que constituem fatores de risco, não permitia 

aferir um nível de risco.  

Com o IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2011-2013), a DGAI de-

terminou o início de um projeto de conceção de um instrumento de avaliação de risco de 

VD, que permitisse, simultaneamente, auxiliar as FS na deteção e controlo do risco, e, elu-

cidar o Ministério Público (MP) sobre cada situação em concreto com vista à adoção de 

medidas adequadas (MAI, 2014).  Neste sentido, através do esforço conjunto entre diversas 

entidades, a ficha de avaliação de risco de VD (RVD) entrou em vigor em 2014 (Paulino & 

Rodrigues, 2016; Poiares, 2019). Esta ficha enquadra-se em todos os casos tipificados no 

art. 152º do CP e deve ser preenchida independentemente das informações disponíveis e do 

tipo de violência exercido. Uma vez que é utilizada pelas FS aquando de uma ocorrência de 

VD, é uma ferramenta essencial na identificação do nível de risco de revitimização que a 

vítima incorre nesse momento. Por se tratar de um processo complexo e dinâmico, a RVD 

foi dividida em duas versões:  

1) A RVD-1L: a utilizar em primeira linha, composta por itens de identificação 

do risco imediato e que facilitam uma atuação célere; 
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2) A RVD-2L: a utilizar numa segunda abordagem, onde se procederá a uma 

análise mais profunda e à elaboração de um plano de intervenção mais alargado.  

A aplicação da RVD envolve essencialmente o preenchimento de uma check list es-

truturada, com base num modelo de análise alinhado com a investigação e com o conheci-

mento científico, permitindo identificar e pontuar os fatores de risco presentes. Relativa-

mente aos fatores de risco, esta parte da ficha é composta por 20 questões de avaliação do 

risco com resposta fechada de “SIM”, “NÃO” ou “NA/D” (não se aplica ou desconhecida).  

A nível do conteúdo, estão divididas em três grandes grupos: a) relativas à caracteri-

zação da violência e perceção da vítima; b) relativas ao contexto e comportamentos do ofen-

sor; c) relativas aos fatores de vulnerabilidade da vítima. A escolha destes fatores de risco 

baseou-se inicialmente pelo estudo da literatura sobre indicadores de risco presentes na VD 

e no homicídio no mesmo contexto. Posteriormente os autores efetuaram uma análise de 

prevalência dos itens presentes nos diversos instrumentos internacionais e daqueles que sur-

giam com maior frequência. Com base nisto, selecionaram os indicadores que melhor se 

adequam à finalidade da ficha e dividiram-nos em 7 categorias: a) tipo de violência usada, 

b) historial de VD; c) uso de armas/acesso a armas/ameaças credíveis de morte; d) doença 

mental; e) abuso de drogas e álcool; f) comportamentos de controlo ou ciúmes; g) condena-

ções anteriores. A cotação da ficha é atribuída consoante o número de respostas de “SIM”, 

“NÃO” e “NA/D”, gerando uma cotação automática que tem por base o peso igualitário de 

todos os itens, construída em forma de tabela e num sistema de cores que discrimina a gra-

vidade de cada caso: verde (risco Baixo), laranja (risco Médio) e vermelha (risco Elevado). 

Não obstante a natureza fechada das respostas, existe um campo final, após a cotação aferida, 

onde o avaliador deve referir se mantém o nível obtido ou se atribui um outro, devendo 

obrigatoriamente ser fundamentado.  

A RVD-1L e a RVD-2L possuem a mesma estrutura, o que as distingue é a altura em 

que são utilizadas e o objetivo da sua aplicação. A RVD-1L identifica os riscos imediatos e 

consoante o grau obtido permite adotar medidas para salvaguardar a vítima. A RVD-2L des-

tina-se a reavaliar o risco e é elaborada até sessenta dias após, em caso de risco Baixo na 

RVD-1L, até trinta dias no caso de risco Médio, e entre três e sete dias para risco Elevado. 

Tanto na primeira como na segunda, o avaliador pode propor as medidas de proteção que 

considerar necessárias, por exemplo a sinalização para o Programa de Teleassistência.  
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 Mais recentemente, a Resolução da Assembleia da República n.º 81/2021 recomen-

dou ao Governo a reformulação das RVD, para que incluam as questões relacionadas à exis-

tência de menores do agregado familiar testemunhas da agressão ou vítimas de violência, 

incluindo todas as vítimas, assim como redigir algumas perguntas de forma mais clara. Desta 

forma, o primeiro objetivo atribuído ao Grupo de Trabalho das 72 horas foi a revisão do 

modelo de avaliação e gestão do grau do risco atribuído. A Ficha de Avaliação de Risco de 

VD Revista (RVD-R) introduz pontos relativos a fatores de vulnerabilidade, dependência 

física e emocional, de cuidado, estratégias de educação e processos de proteção.  

A nível da organização, a RVD-R encontra-se dividas em seis secções: fatores co-

muns; fatores da relação com a vítima; fatores específicos de cada tipologia; informação 

adicional; cotação e medidas a adotar. Por isso, dividiram a VD em três tipologias: VRI, 

violência contra crianças e jovens e violência de filhas/os contra pais não idosos e violência 

contra pessoas idosas. A nível da VRI, possui cinco itens específicos. O primeiro item, rela-

tivo à presença de comportamentos de perseguição e/ou comportamentos de controlo exis-

tentes nos seis meses antecedentes à denúncia/ocorrência. O segundo, relativo a ciúmes e 

sentimentos de posse demonstrados pelo denunciado, no mesmo período temporal que o 

primeiro item. O terceiro item, interroga se existe processo de separação por iniciativa da 

vítima ou manifestação de separação. O quarto item pergunta se existe alguma condição de 

particular vulnerabilidade, devido a idade, estado de saúde, condição física ou mental e se 

sim, quais as vulnerabilidades existentes. O último item interroga se a pessoa denunciada 

agrediu a vítima durante a gravidez ou no pós-parto. Esta renovação reflete a necessidade de 

os mecanismos de avaliação de risco acompanharem a evolução da sociedade e do próprio 

fenómeno, surgindo a necessidade de dividir os fatores específicos de cada tipologia para 

adequar a resposta.  

 Esta atualização trouxe também um novo nível de risco: EXTREMO, constituindo-

se como o quarto nível, impondo uma reavaliação até três dias. A introdução de um risco 

extremo surge com o objetivo de atuar rapidamente em casos cujo nível de risco é iminente 

e inadiável, obrigando a uma resposta rápida de modo a prevenir um desfecho como o ho-

micídio. No mesmo sentido, a nova formulação inclui um aviso na classificação, que obriga 

a classificar como extremo sempre que o denunciado já tenha sido alvo de queixas/ denún-

cias por “homicídio na forma tentada” e/ou “homicídio consumado”. Além deste indicador, 
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existem questões com valor reforçado na classificação. Desta forma, a nova reformulação 

não considera que todos os itens têm um peso igualitário, ao contrário das anteriores RVD.  

Paralelamente, o Plano Pessoal de Segurança, atribuído aquando do preenchimento 

da RVD-R, também foi revisto. De acordo com a Portaria n.º 228/2025/1, de 21 de maio, a 

RVD-R e o Plano Pessoal de Segurança entram em vigor no dia 1 de julho de 2025.  

2.3.  Implicações para a Guarda Nacional Republicana  

A GNR é um OPC de competência genérica, de acordo com a Lei n.º 49/2008, de 27 

de agosto, Artigo 3º, n. º1 b) e c). Assim, é atribuída competência sempre que a investigação 

de determinado crime não esteja reservada a outro OPC, ou, crimes que sejam atribuídos 

pela autoridade judiciária competente. Note-se que a VD não é um crime de competência 

reservada, de acordo com Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto. Segunda a Lei-Quadro de Política 

criminal para o biénio 2023-2025, a VD constitui um crime de prevenção e investigação 

prioritária (Lei n.º 51/2023, art. 4º, a)). Colocada como um dos objetivos estratégicos da 

Estratégia da Guarda de 2020 e de 2025 (GNR, 2015, p.78; GNR, 2020, p. 54), a GNR 

releva-se como a “única instituição nacional com verdadeira capacidade de intervenção, per 

se, em todo o território nacional” (Malheiro, p. 31, 2020).  

Na estrutura de Investigação Criminal (IC) da GNR1, inserem-se os Núcleos de In-

vestigação e Apoio a Vítimas Específicas (NIAVE), uma estrutura direcionada para a VD2.  

Os NIAVE têm competência3 para investigar crimes de VD, maus-tratos e crimes contra 

liberdade e autodeterminação sexual (que não sejam da competência reservada da Polícia 

Judiciária4). A ação dos NIAVE não está circunscrita às vítimas, abrangendo também agres-

sores e causas da origem, descritas no manual do Curso de Investigação e Apoio a Vítimas 

Específicas (CIAVE) (Sistema de Segurança Interna, 2011). Os NIAVE investigam os cri-

mes com grau de risco Elevado e/ou Médio de maior complexidade. Os crimes de VD que 

não sejam de risco Elevado e/ou Médio podem ser investigados pelas Equipas de Inquérito 

(EI) dos Postos Territoriais com CIAVE.  

 

1 Cfr. Lei n.º 49/2008, de 27 de Agosto; Despacho n.º 07/03- OG.  
2 Cfr. Despacho n.º 18/14 OG. 
3 Cfr. Portaria n.º 1450/2008, de 16 de dezembro; Despacho n.º 18/14 OG; Despacho n.º 53/09-OG, 15MAR.  
4 Cfr. Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, art. 7.º nº 2 alínea a) e h).  



 Capítulo 2 – A Avaliação de Risco 

18 

 

Segundo o Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2024, estão habilitados 

com CIAVE 830 militares da Guarda, dos quais 137 estão afetos aos NIAVE e 693 às EI 

(SGMAI, 2024, p. 57). Existem ainda 356 militares com este curso a desempenhar funções 

nas Secções de Prevenção Criminal e Policiamento Comunitário (SPCPC). Se compararmos 

com o efetivo da Guarda, 24.008 militares (Mapa de Pessoal Militar GNR, 2024), 3,46% dos 

militares possuem as competências e habilidades necessárias para lidar com VD. De acordo 

com Silva (2020, p. 87), “a melhor prevenção de futuros crimes de violência doméstica passa 

por uma atuação mais proactiva e assertiva, tanto das polícias como dos tribunais”.  

Os modelos de intervenção policial específicos garantem a proteção dos direitos das 

vítimas e reduzem os impactos negativos (Comissão para a Igualdade de Género [CIG], 

2016, p.10). A fim de melhorar procedimentos e práticas, foi criado o Manual de Policia-

mento de VD, elaborado pela DGAI (DGAI, 2013, p.12). Este manual divide a intervenção 

policial em três domínios:  

1ª Linha - Resposta inicial/Atendimento: Destinado a elementos que realizam os 

serviços de patrulhamento e atendimento ao público, tomam conta de ocorrências e os que 

adotam as primeiras diligências. Estes devem acionar outros recursos, encaminhar as víti-

mas, determinar a existência de Flagrante Delito, recolher informação, preservar o local do 

crime e elaborar o expediente.  

1ª e 2ª Linha - Proteção Policial e Prevenção da Revitimação5: envolve programas 

especiais que visam o policiamento de proximidade e a prevenção. Isto inclui cooperar com 

entidades que integram a Rede Nacional de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica 

(RNAVVD), elaborar um plano de segurança e avaliar constantemente o risco através das 

RVD.  

2ª Linha - Investigação Criminal: São responsáveis pelas diligências e investigações 

relativas a inquéritos de VD, recolha da prova, inquirições a vítimas ou testemunhas e inter-

rogatórios a suspeitos.  

Neste sentido, esta investigação contribui para a melhoria dos processos de avaliação 

de risco, permitindo às estruturas especializadas, nomeadamente os NIAVE, antecipar com-

portamentos, identificar dinâmicas relacionais e orientar medidas de proteção mais ajustadas 

às características do agressor da vítima. A atuação da GNR é centrada na vítima, no entanto, 

 

5 Ocorre quando existe uma vitimização seguida de outra. 
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ao estudarmos o agressor estamos a contribuir diretamente para melhorar a resposta prestada 

às vítimas.

CAPÍTULO 3 – TIPOLOGIA E PADRÕES DO COMPORTAMENTO 

CRIMINAL 

3.1. Variáveis explicativas do comportamento criminal da Violência em Relações de 

intimidade 

Como vimos no ponto 2.1. do Capítulo 2, os fatores de risco são indicadores que 

estão associados a características psicológicas e psicossociais dos agressores, das vítimas 

e/ou da relação entre ambos (Morais-Gonçalves et al, 2018; Graham et al, 2019; Garcia-

Vergara et al., 2022). Alguns autores escolhem o “Modelo Ecológico Alinhado” de Dutton, 

que procura explicar como a interação entre os eventos internos de um indivíduo e a socie-

dade podem moldar o seu comportamento (Hardesty & Ogolsky, 2020; Tomkins et al., 

2023). Este modelo, incorpora quatro níveis de influência que interagem entre si: microssis-

tema, mesossistema, exossistema e macrosistema.  

Uma vez que o objetivo é a elaboração de perfis criminais, é preciso considerar o 

triângulo do comportamento criminal: agressor, vítima e contexto do crime (Chopin & Ca-

neppele, 2019; Berg & Schreck, 2021; Luo et al, 2021). Na mesma lógica, a estrutura esco-

lhida para compreender este fenómeno foi dividida em quatro níveis: fatores sociodemográ-

ficos do agressor e da vítima, fatores de risco do agressor, fatores de vulnerabilidade da 

vítima, e fatores de risco da relação entre o agressor e a vítima.  

3.1.1. Fatores sociodemográficos do agressor e da vítima  

Relativamente aos intervenientes na dinâmica da violência, existem alguns fatores 

que possuem relevância para ambos, nomeadamente os fatores sociodemográficos. Diversos 

autores demonstram a importância de dimensões como o sexo, estado civil, idade, etnia, 

nacionalidade, situação profissional, habilitações literárias e nível socioeconómico (Kar-

beyaz et al., 2018; Zara et al., 20 19; Matias et al., 2020; Garcia-Vergara et al., 2022; Pineda 

et al., 2023; Cofie, 2018; Ince-Yenilmez, 2020).  

O sexo biológico é um dos fatores mais estudados, revelando que as mulheres são 

desproporcionalmente mais afetadas pela VRI e que o agressor é maioritariamente do sexo 

masculino, fruto de normas culturais e/ou interiorização de papéis de género tradicionais. 



 Capítulo 3 – Tipologia e padrões do comportamento criminal 

20 

 

(Caman et al., 2022; Cofie, 2018; Morrison et al., 2025; Rai & Choi, 2018). O estado civil 

influencia a dinâmica relacional, revelando que as pessoas casadas estão mais expostas a 

formas continuadas de violência (Sabri et al., 2021; Puente-Martínez et al., 2016; Edhammer 

et al., 2024). Os indivíduos divorciados podem ser alvo de violência relacionada com dinâ-

micas pós-relação, sendo um fator relevante para definir comportamentos possessivos 

(Jewkes & Morrell, 2018; Messing et al., 2022). A idade pode funcionar como um fator de 

vulnerabilidade na medida em que pessoas mais jovens podem carecer de maturidade emo-

cional ou apoio social e pessoas mais idosas de negligência e abuso física e/ou financeiro 

(Aizpurua et al., 2017; Edhammer et al., 2024). Os homens mais jovens são associados a 

comportamentos impulsivos, menor controlo emocional e maior exposição a contextos de 

risco (Bhalotra et al, 2021; Pineda et al., 2023). A etnia também desempenha um papel im-

portante, na medida em que as minorias enfrentam frequentemente discriminação, exclusão 

social, barreiras linguísticas, culturais e por vezes receio de denunciar (Hilton & Radatz, 

2025; Dastjerdehei et al, 2020; Cools and Kotsadam, 2017).  

A nacionalidade revela ser um fator importante, em especial para imigrantes ou pes-

soas sem estatuto legal regularizado (Morrison et al., 2024; Rai & Choi, 2018; Voolma, 

2018; Idriss, 2017; Messing et al., 2022). Em alguns casos, a imigração envolve vários fato-

res de risco como pertencer a um grupo étnico minoritário, desemprego, falta de recursos 

económicos, status socioeconómico baixo, baixa escolaridade e stress excessivo, o que pode 

conduzir a uma associação com a VRI (Cunha & Gonçalves, 2016; Ward-Lasher et al, 2020; 

Sebire, 2017; Ruiz, 2019; David & Jaffe, 2021). Por isto, também importa olhar ao contexto 

português, salientando o crescimento da população estrangeira residente entre 2015 e 2021 

de mais de 310.156 pessoas, com um total de 698.887 imigrantes em 2021 (Portal de esta-

tística do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras [SEFSTAT], 2021). Segundo o Relatório da 

Agência para a Integração, Migrações e Asilo [AIMA] a população estrangeira residente em 

Portugal aumentou 33,6% de 2022 para 2023, totalizando 1.044.606 cidadãos com autoriza-

ção de residência (AIMA, 2024). Este fator destaca a importância de existir uma avaliação 

de risco que tenha em conta a vulnerabilidade e a dependência das vítimas imigrantes face 

aos seus parceiros (Morrison et al., 2024; Rai & Choi, 2018; Messing et al., 2022). Adicio-

nalmente, combinando fatores como desvantagens estruturais, baixos níveis de educação, 

altos níveis de pobreza, maior número de filhos e maior diferença de idades colocam as 

vítimas imigrantes num risco acrescido (Paat et al., 2017; Clare et al., 2020).  
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Relativamente à situação profissional, vários autores consideram ser um dos fatores 

de risco sociodemográfico mais significativo, assim como o facto de a vítima ter dificuldade 

em manter um emprego (Myers & Demantas, 2016; Schneider et al, 2016; Cools & Kotsa-

dam, 2017; Jewkes & Morrell, 2018; Bhalotra et al, 2021; Dastjerdehei et al, 2020). A liga-

ção deste fator é ainda maior se o agressor também estiver desempregado e não receber 

subsídio de desemprego ou pensão (Cunha & Gonçalves, 2016; Mshweshwe, 2018). Este 

fator contribui para o aumento de problemas financeiros entre o casal e parece estar associ-

ado a tipologias de violência como a física e a sexual (Slabbert, 2016; Song et al., 2017). No 

entanto, este é um fator que se aplica aos dois intervenientes nesta dinâmica, à vítima e ao 

agressor. A vítima, na medida em que a relação abusiva causa dificuldade em manter um 

controlo emocional e/ou físico num emprego (Jewkes & Morrell, 2018). Em simultâneo, o 

desemprego causa no agressor um sentimento de inferioridade, o que aumenta o stress e 

eleva o risco de ocorrência de violência. Além disto, o desemprego conjugado com o facto 

de o agressor passar mais tempo em casa aumenta a probabilidade de violência (Ward-Lasher 

et al, 2020; Sebire, 2017). 

Os baixos níveis de escolaridade estão frequentemente associados a um menor acesso 

à informação sobre direitos, serviços de apoio e dinâmicas de poder nas relações (Zara et al., 

2019; Matias et al., 2020; Edhammer et al., 2024; Esteves-Pereira et al., 2020). Da mesma 

forma, o nível socioeconómico também é uma variável a considerar. A pobreza e a exclusão 

social criam condições propícias à perpetração de violência, seja pela escassez de recursos, 

sobrecarga económica ou o stress constante (Pineda et al., 2023; Puente-Martínez et al., 

2016; Sabri et al., 2021; Schneider et al, 2016; Spencer & Stith, 2020).  

Em suma, os fatores de maior severidade apontados pela literatura são o sexo bioló-

gico, a situação profissional e a imigração.  

3.1.2. Fatores de risco do agressor 

O registo criminal encontra-se fortemente associado à VRI e ao HRI (Dobash & Do-

bash, 2016; Sebire, 2017; Monckton, 2020; Soria Verde et al, 2019; Brown & Horvath, 2021; 

Cunha & Gonçalves, 2016; Dobash & Dobash, 2016; Garcia-Vergara et al., 2022; Jung & 

Stewart, 2019; Matias et al., 2020). Os antecedentes criminais por agressão a parceiros ínti-

mos anteriores ou membros da família, especialmente se esta violência for acompanhada por 

padrões de controlo por parte do agressor, estão fortemente associados a violência mais 
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severa (Sorrentino et al, 2020; Monckton, 2020; Abrunhosa et al, 2021; Walters, 2020; Eriks-

son & Mazerolle, 2015; Puente-Martínez et al., 2016; Sebire, 2017). Segundo alguns estu-

dos, existe uma forte correlação entre a VRI e a violência contra crianças e jovens por figuras 

parentais, considerando que um tipo pode estender para outro e vice-versa (Cunha & Gon-

çalves, 2016; Matias et al., 2020; Monckton, 2020; Abrunhosa et al., 2021; Ruíz-Calderón, 

2021; Spencer & Stith, 2020). Da mesma forma, o registo de violência fora do espetro das 

relações de intimidade e/ou familiares, é uma variável apontada por vários estudos como 

importante para a VRI (Petersson et al., 2019; Podoná, 2021; Walters, 2020; Bagwell-Gray 

et al., 2023; Brown & Horvath, 2021).  

A exposição a violência na infância ou adolescência, seja como vítima direta ou in-

direta, pode ser associada à perpetração de VRI na idade adulta (Elmquist et al., 2016; Sha-

koor et al., 2020; Armstrong et al., 2018; Clare et al., 2020; Cunha & Gonçalves, 2016; 

Eriksson & Mazerolle, 2015; Gracia et al., 2020; Anderson et al., 2019; Li et al., 2019; Ma-

tias et al., 2020; Puente-Martínez et al., 2016). Segundo os autores, esta exposição traduz-se 

em maus-tratos infantis, abuso ou negligência, e/ou testemunhar violência entre os pais. Um 

estudo realizado no Texas concluiu que a exposição a violência na infância não é necessária 

para que ocorra VRI, mas a sua presença poderá indicar problemas de atitudes e comporta-

mentos que se traduzem num aumento da probabilidade de perpetrar violência (Selvey et al., 

2021). Vários estudos longitudinais que acompanharam o desenvolvimento de crianças no 

contexto da violência, sugerem que os padrões de comportamento agressivo observados na 

infância estabelecem as bases para a violência em relações na idade adulta (Sweet, 2019; 

Walker-Descartes et al., 2021; Armstrong et al., 2018; Gracia et al., 2020; Anderson et al., 

2019; Olszowy et al., 2021; McClure & Parmenter, 2017; Olszowy et al., 2021; Ruiz & 

Calderón, 2021).  

Se o agressor possuir um histórico de VRI em relações anteriores revela um padrão 

de violência contínua, onde o número de vítimas poderá ser maior do que o registado (Hilton 

et al., 2023; Matias et al., 2020; McClure & Parmenter, 2017; Monckton, 2020; Abrunhosa 

et al., 2021; Newton et al., 2024; Shakoor et al., 2020; Sorrentino et al., 2020; Walters, 2020). 

Por vezes, não existe histórico criminal averbado por VRI anterior porque não existiu de-

núncia, ou a denúncia não seguiu o caminho judicial, pelas mais diversas razões (Puente-

Martínez et al., 2016; Ruiz & Calderon, 2021; Sebire, 2017).  
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Na mesma lógica dos antecedentes criminais, importa perceber se existem medidas 

judiciais aplicadas no âmbito do processo e se essas foram violadas (Nesset et al., 2020; 

Callaghan et al., 2024; Cunnha & Gonçalves, 2016; Hilton et al., 2023; Koppa & Messing, 

2019; Nesset et al., 2022; Newton et al., 2024; Ruiz & Calderón, 2021). As medidas judiciais 

referem-se a qualquer decisão praticada por um tribunal no âmbito de um processo que po-

dem assumir a forma de medidas de coação, providências cautelares, entre outras (Messing 

et al., 2021). Uma meta-análise recente sobre a eficácia das medidas de coação demonstrou 

que cerca de 34,3% das medidas judiciais destinadas a proteger a vítima eram violadas (Cor-

dier et al., 2019). Para a VRI, as mais comuns são a proibição de contacto com a vítima e a 

proibição de frequentar locais como o seu domicílio, trabalho ou trajeto habitual (Caballé-

Pérez et al., 2024). Em Portugal, a vigilância eletrónica associada a VD representa 62,5% 

das solicitações realizadas para esta medida. De todos os crimes registados para vigilância 

eletrónica, 1.525 são crimes de VRI, representado 70,93% do total (RASI, 2024, p. 132).  

Relativamente à relação entre a presença de armas de fogo em casa e a VRI, de acordo 

com alguns autores, os Estados com políticas restritas de armas aquando da ocorrência de 

VRI, tendem a ter uma redução de 9,7% na taxa de HRI comparando com Estados sem essas 

políticas (Zeoli et al, 2019; Diez et al, 2017; Kafka et al, 2022). De acordo com Sorenson 

(2017) a arma serve sobretudo para intimidar, ameaçar e coagir as vítimas. No entanto, um 

estudo realizado com uma amostra de 1421 agressores condenados por VRI, mostrou que 

apenas 6% usou a arma durante o episódio e 8% sabiam que tinham acesso a armas, indo ao 

encontro de outras visões acerca da relação da arma com a violência (Abrunhosa et al, 2021; 

Monckton, 2020; Reckdenwald et al, 2019; Johnson et al, 2022; Pinto et al, 2021; Sorenson 

& Schut, 2018; Sorenson & Spear, 2018).  

No que refere à presença de qualquer tipo de arma, Pelletier e Pizarro (2019), con-

cluíram que os episódios de VRI são mais propensos a envolver uma arma no local, ao invés 

de o agressor sair do local para ir buscar uma arma, utilizando o que está disponível no 

momento. De acordo com o estudo de Spencer & Stith (2020), a presença ou o acesso faci-

litado a uma arma de fogo aumenta em 11% a probabilidade de homicídio. Neste sentido, a 

literatura corrobora que a posse de arma de fogo é uma variável a considerar (Callaghan et 

al., 2024; Cunha & Gonçalves, 2016; Diez et al., 2017; Douglas, 2023; Johnson et al., 2022; 

Pinto et al., 2021; Kafka et al., 2022; Matias et al., 2020).   
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No que respeita ao uso de substâncias psicoativas e abuso de álcool, para além da 

forte correlação com a VRI, o seu uso aumenta em 85% o risco de HRI (Oliver & Jaffe, 

2018; Spencer & Stith, 2020; Garcia-Vergara et al., 2022). A conexão deste fator com a VRI 

é mais forte quando tanto o agressor quanto a vítima sofrem de abuso de substâncias (álcool 

e/ou drogas) (Johnson et al, 2022; Vitoria-Estruch, 2018; Matias et al., 2020; Olver & Jaffe, 

2018). Vários estudos têm demonstrado que constitui um fator de risco para a reincidência e 

para a eventualidade de ocorrer pela primeira vez (Vitoria-Estruch et al., 2018; Greene et al., 

2017; Myhill & Hohl, 2016; Sherrill et al., 2016; Fanslow et al., 2015; Morrison et al., 2025). 

Alguns estudos sugerem que o uso de álcool é bastante comum durante os episódios de VRI 

e que a maioria dos agressores tem um histórico de abuso de substâncias (Bhatta et al., 2021; 

Leal et al., 2024; Oliver & Jaffe, 2018; Spencer & Stith, 2020; Paek et al., 2017). 

Uma variável importante a considerar são as perturbações mentais (Brown & Hor-

vath, 2021; Caman et al., 2022; Dobash & Dobash, 2016; Eaton et al., 2021; Halty et al., 

2023; Monckton, 2020; Sesar et al., 2018; Spencer & Stith, 2018). De acordo com um estudo 

realizado por Caman et al. (2022), com base em casos de HRI na Suíça, as perturbações 

mentais e uso de substâncias foram identificados como fatores de risco para futura perpetra-

ção de VRI e homicídio neste contexto. O uso de substâncias psicoativas sugere um aumento 

no risco de violência ou HRI, enquanto os problemas de saúde mental são significativos, 

mas fracos (Cunha & Gonçalves, 2019; Vitoria-Estruch et al., 2018; Morrison et al., 2025). 

Para Myhill e Hohl (2016) há uma associação bastante significativa entre algumas perturba-

ções mentais e o risco de VRI, por exemplo a esquizofrenia demonstra-se significativa, mas 

com uma relação moderada com o aumento do risco. De acordo com uma meta-análise rea-

lizada sobre fatores de risco para HRI, 20% dos perpetradores mostram sintomas de pertur-

bação mental no momento do ato, sendo que 13% tinham sintomas de depressão e 7% sin-

tomas de psicose (Ruiz, 2019). As conclusões finais deste estudo demonstraram a importân-

cia destas variáveis para a identificação de indivíduos de alto risco e para compreender as 

perspetivas de intervenção eficiente, sendo que um terço dos indivíduos estudados tinha sido 

diagnosticado com alguma perturbação mental.  

As perturbações mentais potenciam ainda mais a violência quando os agressores pos-

suem crenças distorcidas sobre a posição subordinada das mulheres e a justificação da vio-

lência para a manter (Spencer & Stith, 2018; Monckton, 2020; Cunha & Gonçalves, 2019; 

Ruiz & Calderón, 2021; Dobash & Dobash, 2016; Caman et al., 2022).  
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Segundo um estudo de Sesar et al. (2018), que analisou 137 estudos empíricos reali-

zados entre 1987 e 2017, existe uma associação significativa entre a VRI e os problemas no 

emprego e/ou problemas de jogo. Os problemas no emprego materializam-se em dificuldade 

em manter um emprego, longos períodos no desemprego e dificuldade em arranjar emprego. 

Por outro lado, nos problemas de jogo são considerados todos os tipos de vício de jogo, 

inclusive o online (O’Mullan et al., 2022). Estes resultados foram comprovados por outros 

estudos (Matias et al., 2020; Santos-Hermoso et al., 2024; Bank & Waters, 2023; Brambilla 

et al., 2023; Clare et al., 2021; Dowling et al., 2016; Hing et al., 2023; Hing et al., 2021; 

Roberts et al., 2020; Sesar et al., 2018; Suomi et al., 2019).  

De forma a antecipar o escalar da violência e o HRI, as ameaças de suicídio e de 

homicídio relevam ser indicadores importantes para a sua prevenção (Spencer & Stith, 2018; 

Bridger et al., 2017; Azizpurua et al., 2017; Callaghan et al., 2024; Gonçalves et al., 2023; 

Halty et al., 2023; Kafka et al., 2022; Lynch et al., 2019; McClure & Parmenter, 2017; New-

ton et al., 2024; Notredame et al., 2019). Assim como descrito no Capítulo 1, Ponto 1.4., o 

homicídio seguido de suicídio é comum em RI. Pese embora o foco do estudo não seja esse, 

a ameaça de homicídio seguido de suicídio é um indicador importante no âmbito da VRI 

(Alexandri et al., 2022; Callaghan et al., 2024; Carabellese et al., 2020; Felthous et al., 2023; 

Gonçalves et al., 2023; Halty et al., 2023; Neves et al., 2022; Smucker et al., 2018; Sorretino 

et al., 2022).  

Os padrões de controlo, ciúme extremo e a possessividade violenta são problemas de 

presentes na maioria das relações violentas e estão interligados com o risco de reincidência 

(Messing et al., 2017; Myhill & Hohl, 2016; Hlavaty & Haselschwerdt, 2019; Santos-Her-

moso et al., 2024). A suposição imaginária ou real de que a vítima está a sair com outra 

pessoa aumenta a força desta associação (Ruiz, 2019; Bagwell-Gray, 2016; Johnson et al, 

2022). De uma perspetiva feminista, a possessividade encontra-se diretamente ligada ao po-

der e desejo de domínio (Dobash & Dobash, 2017, Hamberger et al., 2017). Não obstante, 

as teorias explicativas da VRI não se confinam apenas à feminista, nem significa que todos 

os agressores são homens. Assim como um agressor poderá ser simultaneamente vítima, em 

casos de violência mútua (Machado et al, 2018). De acordo com Machado et al. (2018), este 

fator em particular (ciúme, desejo de controlo) releva-se tanto para agressores masculinos 

como femininos.  
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A minimização e/ou negação da história de violência existente constitui um fator de 

risco na medida em que revela a normalização da violência por parte do agressor, ao invés 

do reconhecimento da sua natureza ilícita (Pineda et al., 2024; Aizpurua et al., 2017; Brown 

& Horvath, 2021; Eaton et al., 2021; Hilton et al., 2025; Newton et al., 2024). Em 2024, 

Cunha et al., realizaram um estudo com o objetivo de perceber as justificações para a vio-

lência dos agressores de VRI em Portugal (Cunha et al., 2024). Segundo este, os agressores 

justificam a violência a partir de características intra-individuais ou aspetos da sua persona-

lidade, apresentando uma postura de não responsabilização face à violência que exerceram 

(Cunha et al., 2024). Para além desta falta de responsabilização, o facto de o agressor possuir 

crenças que atenuam e/ou legitimam a violência constitui um fator importante para a reinci-

dência da violência, seja na mesma relação ou em posteriores (Morrison et al., 2021; Vlais 

& Campbell, 2019; Pallatino et al., 2019; Caman et al., 2022; Spencer & Stith, 2018; Lynch 

et al., 2019; Monckton, 2020; Bagwell-Gray, 2016).   

De forma resumida, os fatores de maior severidade apontados pela literatura são o 

registo criminal por outras VD, a presença de armas de fogo, transtornos mentais, ameaças 

de suicídio e/ou homicídio e padrões de controlo.  

3.1.3. Fatores de vulnerabilidade da vítima 

No que respeita à vítima, variáveis como o histórico de consumo e abuso de substân-

cias psicoativas, a existência de antecedentes psiquiátricos e/ou psicológicos, a baixa perce-

ção de risco, isolamento familiar e social, baixa autoestima, baixa perceção do risco e ser 

testemunha ou vítima de violência na infância são apontadas como relevantes para a perpre-

tação da violência (Esteves-Pereira et al., 2020; Matias et al., 2020; Sebire, 2017; Sabri et 

al., 2021; Ruiz & Calderón, 2021; Puente-Martínez et al., 2016; Taşkale & Soygüt, 2017; 

Yakubovich et al., 2018; Pinto et al., 2021; Spencer & Stith, 2020; Shakoor et al., 2020). O 

consumo de substâncias psicoativas e/ou álcool é apontado como um fator de vulnerabili-

dade que favorece a continuação da violência (Ruiz & Calderón, 2021; Spencer & Stith, 

2018; Robinson et al., 2016).  

A baixa perceção do risco que a vítima corre em continuar numa relação violenta é 

uma variável que favorece a continuação do ciclo da violência, o que pode elevar a gravidade 

e/ou intensidade da mesma (Edhammer et al., 2024; Johnson et al., 2022; Pineda et al., 2023; 

Ruiz & Calderón, 2021; Santos-Hermoso et al., 2024).  
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O facto de a vítima ter sofrido ou testemunhado violência durante a sua infância e/ou 

adolescência pode condicionar a procura de ajuda e a quebra do ciclo da violência (Li et al., 

2019; Clare et al., 2020; Cofie, 2018; Gonçalves et al., 2023; Edhammer et al., 2024; 

McClure et al., 2017; Newton et al., 2024; Pacheco et al., 2024).  

O estado psicológico dos intervenientes da dinâmica é um fator importante, especi-

almente o facto da vítima se encontrar num estado depressivo, seja anterior ou posterior à 

violência sofrida, o que pode levar a ideações suicidas (Sorrentino et al., 2020; Fitz-Gibbon 

& Walklate, 2023; Pineda et al., 2023, Baldry & Cinquegrana, 2021; March et al., 2025; 

Notredame et al., 2019; Nur, 2023).  

No seguimento deste desenvolvimento, importa ainda perceber se no decorrer do ci-

clo da violência existiu alguma tentativa de separação que não se concretizou por ameaça do 

agressor ou se a vítima retirou ou desistiu da queixa. Este ponto poderá indicar alguma ten-

tativa de coação por parte do agressor, que poderá significar um posterior escalar da violên-

cia devido à tentativa de quebrar o ciclo (Graham et al., 2022; Turner et al., 2021; Medina 

& Myhill, 2023; Bagwell-Gray et al., 2023).  

Os fatores que relevam maior fragilidade da vítima, apontados na maioria destas in-

vestigações, são a baixa perceção de perigo e o estado depressivo.  

3.1.4. Fatores da relação agressor-vítima 

O primeiro fator a ter em conta no âmbito de uma relação íntima é a sua natureza, 

seja uma relação de namoro, ex-namoro, casamento, entre outras (Sutton & Dawson, 2018; 

Pullerits & Phoenix, 2024). Para efeitos de recolha de dados, esta relação foi dividida em 

cônjuge, ex-cônjuge, companheiro, ex-companheiro, namorado e ex-namorado. Os primei-

ros reportam à contração de matrimónio e mudança de estado civil para “Casado”, pelo con-

trário, o companheiro reporta a uma relação de namoro com coabitação, sem mudança de 

estado civil. Por fim, a relação de namoro reporta a uma situação sem coabitação e sem 

mudança de estado civil. Alguns estudos sugerem que a VRI é mais severa em relações 

conjugais em comparação com relações de namoro (Barrett et al., 2021; Rezey, 2020). Ou-

tros autores demonstram que a duração da relação não é um preditor de violência, no entanto, 

ter um histórico de violência na relação está associado a relações com uma duração mais 

longa (Sutton & Dawson, 2018; Bloom et al., 2024; Hilton, 2021; Mancera et al., 2017; 

Smith & Stith, 2020; Sutton & Dawson, 2018; Walters, 2020; Cunha & Gonçalves, 2016).  
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Existem outras variáveis que são percecionadas por vários autores como importantes, 

como a diferença de idades entre vítima e agressor, nomeadamente o facto de a vítima ser 

mais nova (Sebire, 2017; Cunha & Gonçalves, 2016; Clare et al., 2021; Hammett et al., 2021; 

Podaná, 2021; González-Álvarez et al., 2021; Hilton, 2021; Krause et al., 2020).  

Alguns autores apontam a existência de coabitação como fator para perpetuação da 

violência (Dobash & Dobash, 2016; Sebire, 2017; Walters, 2020; Puente-Martinez, 2016; 

Pacheco et al., 2024; Hilton, 2021; Krause et al., 2020) e a presença de crianças em casa que 

não sejam biológicas do agressor (Sebire, 2017; Soria Verde, 2019; Boxall & Lawler, 2021; 

Gambetta & Russo, 2022; Garcia-Vergara et al., 2022; Hemmet et al., 2021; Spencer & Stith, 

2018). Neste sentido, também é importante retirar informação acerca de todos os envolvidos 

na relação, seja filhos da vítima de relações anteriores, do agressor de relações anteriores, 

filhos de ambos, ou outras pessoas ao seu cuidado, assim como a sua presença em coabitação 

(Mancera et al., 2017; Cunha & Gonçalves, 2016, Edhammer et al., 2024; Garcia-Vergara 

et al., 2022; López-Ossorio et al., 2021; Boxall & Lawler, 2021; González-Álvarez et al., 

2021; Ruiz & Calderón, 2021; Sorrentino et al., 2020). A existência de filhos em comum 

também pode significar um processo de custódia indesejado, causando relutância em denun-

ciar para não pôr em risco os filhos (Gambetta & Russo, 2022; Pacheco et al., 2024; Spencer 

& Stith, 2020; Krause et al., 2020); Clare et al., 2021; Garcia-Vergara et al., 2022; Paat et 

al., 2017).  

Como referido no capítulo 1, ponto 1.4., o HRI é de certa forma um escalar da vio-

lência. Para Boxall e Lawler (2021) este escalar pode ter diferentes significados. Poderemos 

considerar escalar a natureza da violência (e.g. violência psicológica passa para física) ou a 

sua frequência, salientando que não é obrigatório que aconteça (Sebire, 2017; Zara & Gino, 

2018; Callaghn et al., 2024; López-Ossorio et al., 2021; Monckton, 2020; Morais-Gonçalves 

et al., 2018; Podoná, 2021; Williams et al., 2022; Vignola-Lévesque & Léveilée, 2022; San-

tos-Hermoso et al., 2024). O main factor a considerar é a probabilidade do escalar da vio-

lência (Abrunhosa et al., 2021; Boxall & Lawler, 2021; Spencer & Stith, 2020). Para que 

este indicador seja corretamente avaliado, é necessário perceber o histórico de VRI dentro 

da mesma relação e o tipo de violência exercido, só assim será possível determinar que exis-

tiu um aumento na frequência e/ou na gravidade (De Boos, 2019; Chopin et al., 2023; Jung 

& Stewart, 2019; Malta et al., 2025: Turner et al., 2021; Van der Put et al., 2019; Spencer & 

Stith, 2020). Este agudizar da violência pode conduzir a HRI, no entanto, como este estudo 
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não incidirá sobre casos de HRI, importa perceber se existiu alguma tentativa de homicídio 

dentro da relação (De Boos, 2019; Gonçalves et al., 2023; Hilton et al., 2020; Chopin et al., 

2025; Koppa & Messing, 2019; Lynch et al., 2019; Malta et al., 2025; Santos-Hermoso et 

al., 2024).  

Embora o ciclo da violência seja contínuo, como vimos no Capítulo 2, ele pode ser 

quebrado a qualquer momento pela vítima, o que pode desencadear outros fatores como o 

escalar da violência (Monckton, 2020). Neste prisma, é importante perceber o estado atual 

da relação e as circunstâncias do mesmo, como um divórcio ou separação (Messing et al., 

2017; Myhill & Hohl, 2016). Mesmo que o divórcio ou a separação não se concretizem, só 

a tentativa de separação, pode motivar o ofensor a agir de maneira drástica para não quebrar 

o ciclo de violência (Myhill & Hohl, 2016; Abrunhosa et al, 2021). Por isto, é importante 

perceber se existem separações prévias do casal, se existem denúncias anteriores, se existe 

um processo de separação após a denúncia do crime e de quem foi a iniciativa desse processo 

de separação (Abrunhosa et al., 2021; Bagwell-Grau et al., 2023; Graham et al., 2022; Turner 

et al., 2021; Léveilée et al., 2017; Notredame et al., 2019; Santos-Hermoso et al., 2024). 

Neste raciocínio, comportamentos associados ao divórcio e à separação como os 

comportamentos de perseguição ou stalking behaviour também devem ser considerados 

(Johnson et al, 2022; Ruiz, 2019; Rollero et al, 2020; Monckton, 2020; Johnson et al, 2022). 

Este é um comportamento caracterizado por um padrão de ações intrusivas como seguir e 

ameaçar que causam medo e angústia às vítimas (Bendlin & Sheridan, 2019). Ainda que 

incluam atos que, individualmente, não constituam um delito, por exemplo aparecer em lo-

cais frequentados pela vítima. O comportamento não é violento, mas o contexto em que é 

usado torna-o ilegal (Logan & Walker, 2017; Cunha et al., 2023). Estes atos também podem 

ser perpetuados à distância, por exemplo com o seguimento de localização telefónica ou 

através das redes sociais (Gerbrandiji et al., 2018). 

Como vimos, a VRI não inclui apenas a violência física. A violência psicológica, a 

violência sexual, os comportamentos de controlo, os comportamentos de perseguição/stal-

king e a violência financeira são igualmente consideradas, pelo que, o tipo de violência exer-

cido deverá ser uma variável a ter em consideração (Postmus et al., 2020; Bendlin & Sheri-

dan, 2019; Bichard et al., 2022; Petreca & Patch, 2024; Bozall & Lawler, 2021; Chopin et 

al., 2025; Paola et al., 2024). A literatura internacional corrobora este aspeto (Myhill & Hohl, 

2019; Clare et al., 2020; Spencer & Stith, 2020; Garcia-Vergara et al., 2022; Pineda et al., 
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2023; Tolmie et al., 2023; Postmus et al., 2020; Pritchard et al., 2017; Rollero et al., 2020). 

Alguns autores apontam o facto de a violência física ser o primeiro fator de risco para o HRI, 

assim como a violência sexual constituir um fator de risco elevado, apontado em duas escalas 

diferentes: Spouse Abuse Physical Scale e Women’s Experience With Battering Scale (Jung 

& Stewart, 2019; Ruiz & Calderón, 2021; Hilton et al., 2021; Chopin et al., 2023).  

Assim como o tipo de violência é uma variável importante, é preciso perceber quando 

ocorreu cada tipo de violência, considerado que a tipologia poderá variar em diferentes al-

turas. Por exemplo, a violência física durante a relação poderá passar para comportamentos 

de perseguição após a separação (Bendlin & Sheridan, 2019; Bichard et al., 2022; Boxal & 

Lawler, 2021; Garcia-Vergara et al., 2022; Hilton et al., 2020; Chopin et al., 2025; Logan et 

al., 2019; Ruiz & Calderon, 2020). Estas situações podem resumir-se a quatro momentos: 

durante o namoro/ antes da união; após o casamento/ união; durante a relação e após a sepa-

ração e só depois da separação (Jung & Stewart, 2019; López- Ossorio et al., 2021; Lynch 

et al., 2019; Mcquown et al., 2016; Song et al., 2017; Slabbert, 2016; Pritchard et al., 2015; 

Van der Put et al., 2019). A violência durante a gravidez ou no pós-parto deve ser um fator 

importante a considerar, representando um período de maior fragilidade da vítima (Almeida 

et al., 2017; Morrison et al., 2025; Clare et al., 2021; Van der Put, 2019; Pacheco et al., 2024; 

Spencer & Stith, 2020; Morrison et al., 2021; Robinson et al., 2016).  

Da mesma forma, importa perceber de que forma esta violência se manifesta e quais 

os seus danos. Segundo a literatura, os tipos de violência física assumem alguma relevância, 

com destaque para o estrangulamento e o uso de armas (Bendlin & Sheridan, 2019; Bichard 

et al., 2022; Petreca & Patch, 2024). Podemos agrupar estes tipos em bofetadas/chapadas e 

empurrões; murros e pontapés; espancamentos e/ou estrangulamentos e o uso de armas (Gar-

cia-Vergara et al., 2022; Gerbrandji et al., 2018). A nível dos danos sofridos por cada tipo 

de agressão física podem resultar em nódoas negras/equimoses, cortes e/ou dor continuada; 

contusões graves, queimaduras, ossos partidos; ferimentos na cabeça/internos/permanentes, 

aborto e feridas/lesões causadas por armas (Logan & Walker, 2017; Logan et al., 2020). No 

entanto, uma agressão física pode não gerar qualquer tipo de ferimento e/ou dor duradoura, 

o que não significa que não se considere uma agressão (Garcia-Vergara et al., 2022).  

A violência psicológica por outro lado, pode manifestar-se de diversas formas, seja 

através de insultos/injúrias, humilhações/menosprezo/condescendência, intimidações/sus-

tos/ameaças, ameaças a pessoas próximas/familiares, ameaças a fazer mal a si próprio/ 
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suicidar-se, ameaças de morte e ameaças com armas. Estas manifestações são mais difíceis 

de medir a nível de consequências do que a violência física, uma vez que não apresentam 

danos mensuráveis (López-Ossorio et al., 2021; Mcquown et al., 2016).  

Os comportamentos de perseguição/stalking podem concretizar-se em tentar entrar 

em contacto de forma exaustiva após separação, aparecer em locais frequentados pela vítima, 

perseguir, vigiar ou pedir alguém para vigiar, deixar objetos indesejados para a vítima en-

contrar, enviar/deixar mensagens ameaçadoras, vasculhar, roubar ou apoderar-se de objetos 

pessoais, vandalizar/ destruir algum objeto importante e/ou invadir propriedade/ forçar en-

trada em casa (Lynch et al., 2019; Almeida & Gonçalves, 2023; Backes et al., 2020; Bendlin 

& Sheridan, 2019; Cunha et al., 2023; Gerbrandij et al., 2018; Logan & Walker, 2017). 

Os comportamentos de controlo podem manifestar-se através da imposição de restri-

ções às redes sociais da vítima, limitando ou proibindo o contacto com algumas pessoas. 

Estes comportamentos podem ainda incluir controlo sobre meios de transporte, acesso à in-

formação e à educação, limitação ou negação de cuidados médicos, e controlo sobre vestu-

ário (Messing et al., 2018; Paola et al., 2024; Myhill & Hohl, 2019).  

Como vimos no ponto 1.2., a violência sexual reporta a qualquer tipo de ato sexual 

indesejado (Sanchez et al., 2024; Smith et al., 2023; Thomas et al., 2022; Pastor-Moreno et 

al., 2022; Depireux & Glowacz, 2024). De acordo com a literatura, a forma mais detetada 

de violência sexual dentro de uma RI são as relações sexuais forçadas (Clare et al., 2020; 

Spencer & Stith, 2020; Pineda et al., 2023; Postmus et al., 2020; Sanchez et al., 2024; Smith 

et al., 2024; Thomas et al., 2022).  

A nível da violência financeira, esta pode assumir diversas formas como o controlo 

dos gastos e o acesso ao dinheiro, educação, emprego, transporte, entre outros (Stylianou et 

al., 2018; Dildar, 2021; Voth Schrag et al., 2018; Cardenas et al., 2021; Arenas-Arroyo et 

al., 2021; Cochrane et al., 2023; Cullen, 2023; Gilroy et al., 2019; Bergvall, 2024). Diversos 

autores consideram que este tipo de violência é uma ramificação dos comportamentos de 

controlo (Johnson et al., 2022; Bloom et al., 2024; Miedema et al., 2021; Hartley & Renner, 

2018; Adams et al., 2023; Johnson, 2024; Meyer et al., 2024; Nyman et al., 2023; Haifley, 

2021; Eggers del Campo & Seinert, 2020).  

No que respeita ao estrangulamento, segundo alguns estudos em 89% dos casos de 

tentativa de estrangulamento em RI existia histórico de VRI (Pritchard et al., 2015; 

Mcquown et al., 2016; Bichard et al., 2022). No entanto, importa ressalvar que o risco 
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representado por esta variável terá de ser medido de acordo com os fatores característicos de 

cada situação (Messing et al., 2018; Paola et al., 2024). A tentativa de estrangulamento e os 

espancamentos representam formas extremas de violência física e comportamentos de con-

trolo possessivos, aumentando em 7,5% o risco de HRI (Williams et al., 2022; De Boos, 

2019; Malta et al., 2025). Segundo uma meta-análise realizada por Spencer & Sith (2018) 

os fatores de risco mais influentes relacionados com o agressor são o acesso direto a uma 

arma de fogo ou ameaça prévia com arma de fogo, estrangulamento não fatal, comportamen-

tos de controlo e abuso sexual anterior à vítima (Spencer & Stith, 2018).  

Em suma, os fatores de maior severidade apontados pela literatura são o escalar da 

violência nomeadamente o stalking pós término da relação, comportamentos de controlo, a 

tentativa de homicídio, e formas de violência como o estrangulamento, espancamento e o 

uso de armas.  

3.2. Tipologias de comportamento criminal 

Os agressores de VRI não são todos iguais e não possuem características psicopato-

lógicas específicas que nos permitam identificá-los com antecedência. No entanto, existem 

algumas características comuns entre os agressores de VRI tais como: depressão, ciúmes, 

possessividade, maior probabilidade de abuso de álcool e substâncias e exposição a violência 

no seio familiar durante a infância (Van der Put et al., 2019; Vignola-Lévesque & Léveillée, 

2021). Estas características permitem identificar tipologias, o que deu azos a diversas inves-

tigações que procuraram identificá-las e agrupá-las, desde 1994 até aos dias de hoje 

(Holtzworth-Munroe & Stuart, 1994; Dutton e Gollant, 1997; Chuburúa, De Corral e Amor, 

1999); Jacobson & Gottman, 2001; Dixon et al., 2008; Kivisto, 2015; Vignola-Lévesque & 

Léveillée, 2021; Dawson & Piscitelli, 2021; González-Álvarez et al., 2022; González-Álva-

rez et al., 2023). A tipologia consiste numa categorização que agrupa casos ou indivíduos 

segundo fatores comportamentais, situacionais ou psicológicos semelhantes, permitindo a 

construção de perfis (Vignola-Lévesque & Léveillée, 2021).  

Desta forma, Holtzworth-Munroe & Stuart (1994) foram os primeiros a propor uma 

tipologia de agressores através de estratégias dedutivas racionais e indutivas empíricas. As-

sim, agruparam as características formando três subtipos: Family-only (FO), 
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Disfórico/Borderline6 (DB) e Generally-violent/Antisocial (GVA). Estes autores sugerem 

que estas tipologias representam 50%, 25% e 25%, respetivamente, dos agressores VRI. A 

tipologia FO são um subgrupo menos violento cuja agressividade está limitada à relação e 

com um risco baixo. Os DB estão associados a violência moderada a severa, com presença 

de ciúmes e dependência emocional. A GVA é uma tipologia de agressores mais violentos, 

impulsivos e associados a formas de violência severa. Ao longo dos anos esta tipologia tem 

sido testada com sucesso (Gottman et al., 1995; Hamberger, Lohr, Bonge & Tolin, 1996; 

Tweed & Dutton 1998; Waltz, Babcock, Jacobson & Gootmanm, 2001; White &Gondolf, 

2000; Holtzworth-Munroe et al., 2000; Chase, O’Leary & Heyman, 2001; Dixon & Browne, 

2003; Cameranesi, 2016; González-Álvarez et al., 2022).  

Partindo para tipologias diferentes, Dutton & Goland (1997) agruparam algumas ca-

racterísticas e formaram três tipologias de agressores: psicopáticos, hipercontrolados e cícli-

cos/emocionalmente instáveis. Os primeiros com traços antissociais, impulsividade, ausên-

cia de remorso e violência fora do contexto íntimo. Os segundos reportam a indivíduos com 

supressão de emoções como a raiva, culminando em episódios de explosão emocional com 

violência, sem violência fora da relação. Os terceiros estão associados a personalidade bor-

derline, apresentam um padrão cíclico de violência, alternando entre fases de afeto e episó-

dios de violência.  

Nesta sequência cronológica, Jacobson & Gottman (2001) classificaram os agresso-

res em duas categorias: “cobras” e “pitbulls”. A tipologia “cobras” é caracterizada por vio-

lência planeada e sem culpa ou remorso, propensos a utilizar armas e ter comportamentos 

violentos fora da relação. Os “pitbulls” são impulsivos, e a violência resulta da dificuldade 

de controlar emoções, demonstrando apego emocional com os seus parceiros íntimos.  

Mais tarde, Johnson et al. (2006) distinguiram quatro tipologias – baixa patologia, 

borderline, narcisista e antissocial – através de uma amostra de 230 indivíduos condenados 

por VRI na Inglaterra, utilizando medidas psicométricas recolhidas por autorrelato. A baixa 

patologia associada a níveis mínimos de psicopatologia, comportamentos limitados ao con-

texto íntimo, semelhante à tipologia FO de Holtzworth-Munroe & Stuart (1994). A tipologia 

borderline apresenta episódios de violência impulsiva desencadeados por medo de abandono 

 

6 Transtorno de personalidade caracterizado como uma disfunção severa na regulação emocional e interpessoal, 

com consequências para o funcionamento psicossocial e qualidade de vida.  
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e rejeição, semelhante aos DB de Holtzworth-Munroe & Stuart (1994). Os considerados 

“narcisistas” perpetuam a violência pela necessidade de controlar e dominar, demonstram 

falta de empatia. Por último, a tipologia “antissocial” têm traços de personalidade antisso-

cial, não respeitam as normas sociais, e exibem comportamentos violentos dentro e fora das 

RI, sendo que 60% dos indivíduos do estudo se enquadravam neste grupo. 

Em 2008, Dixon et al., construíram um estudo empírico que resultou em três subgru-

pos: Baixa criminalidade/Baixa psicopatologia (15%), Criminalidade Moderada-Alta/ Psi-

copatologia Alta (36%) e Criminalidade Alta/Baixa-Moderada Psicopatologia (49%). O pri-

meiro grupo não possui registo criminal nem traços psicopatológicos, a violência é estrita ao 

ambiente familiar e não possuem padrões de violência generalizada. Este grupo foi compa-

rado com o tipo FO de Holtzworth-Monroe & Stuart (1994). O segundo grupo possui níveis 

moderados a elevados de traços psicopatológicos e envolvimento criminal, instabilidade 

emocional e perturbações de personalidade. O último grupo possui psicopatologia baixa, 

mas propensão para agressividade e violência fora do espetro íntimo, com registo criminal. 

Os últimos 2 grupos foram considerados semelhantes aos ofensores GVA e DB de 

Holtzworth-Munroe & Stuart (1994), o que sugere que estes são mais propensos a cometer 

homicídio (Dixon et al., 2008).  

Em Portugal, um estudo de 2011 caracterizou uma amostra de 27 agressores de VRI 

(Cunha et al, 2011). De acordo com este, maior parte dos agressores possui o 1º ciclo (48%), 

têm problemas económicos (41%), um terço está desempregado e um terço apresenta histó-

rico de violência na família de origem e vitimização na infância.  

Mais recentemente, um estudo recolheu dados de agressores condenados e homicidas 

condenados e obteve uma tipologia com 4 perfis: o parceiro abandonado homicida; o par-

ceiro geralmente agressivo; o parceiro violento controlador e o parceiro dependente instável 

(Vignola-Lévesque & Léveillée, 2021). A primeira tipologia reporta a HRI, onde todos ti-

nham passado por uma separação, tinham tentado suicídio pelo menos uma vez e 38,5% 

tinha registo criminal. O “parceiro geralmente agressivo” reporta a situações de VRI com 

indivíduos com dificuldade de expressar emoções, propensos a violência dentro e fora da RI. 

Os “parceiros violentos controladores” são um misto entre VRI e HRI, caracterizado por 

comportamentos de controlo e violência física e/ou psicológica, maior parte com registo cri-

minal. A quarta tipologia reporta a um misto entre HRI e VRI, indivíduos emocionalmente 

dependentes, sem registo criminal ou separações.  
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Pese embora, tenha sido reunido pouco conhecimento acerca das características de 

perpetradores femininos, a literatura demonstra de forma consistente que os homens que são 

violentos são um grupo heterogéneo (Faulk, 1974; Gondolf, 1988; Holtzworth-Munroe & 

Meehan, 2004; Saunders, 1992; Kelly & Westmarland, 2016; Mshweshwe, 2020). No en-

tanto, considerando os estudos inclusivos de género e os estudos relativos a esta semelhança, 

podemos assumir perfis de risco semelhantes para ambos (Babcock, Miller & Siard, 2003; 

Jung et al., 2018; Ferreira, 2023; Zara et al., 2022).  

Em suma, os diversos estudos focam-se em critérios distintos para diferenciar os 

agressores, como a psicopatologia ou as respostas fisiológicas. No entanto, existem três tipos 

comuns à generalidade das tipologias: instrumentais/ antissociais, impulsivos/borderline e o 

limitado à família. Sendo que o primeiro apresenta altas escalas psicopatológicas, caracte-

rísticas antissociais e agressividade que se estende para além do relacionamento. O segundo, 

também com elevados valores psicopatológicos, mas a violência é confinada ao espaço do-

méstico, com medo de abandono e negação afetiva. Um terceiro, com menos frequência e 

severidade de violência, apenas dentro do relacionamento e sem sinais de psicopatologia.  

Estes estudos enfatizam a necessidade de conhecer estas tipologias de modo a serem 

concebidos procedimentos e instrumentos mais específicos e precisos para a avaliação de 

risco, assim como auxiliar a prevenção e os tratamentos mais individualizados (López-Os-

sorio et al., 2018; Vignola-Lévesque & Léveillée, 2021).    
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PARTE II – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO E TRABALHO 

DE CAMPO 

CAPÍTULO 4 – DA METODOLOGIA, MÉTODOS E MATERIAIS 

4.1. Definição dos objetivos e tipo de abordagem 

 A presente investigação, rege-se pelo OG e Pergunta de Partida (PP). Na Tabela n.º 

1 encontra-se a sua relação com os OE e Perguntas Derivadas (PD).  

  Tabela n.º 1– Relação dos objetivos com as perguntas da investigação 

OG  Caracterizar a tipologia do 

agressor da VRI através da 

identificação de padrões cri-

minais 

PP  Qual é a tipologia do agressor de 

VRI obtida pela identificação de 

padrões criminais?  

OE1  Identificar as variáveis asso-

ciadas ao fenómeno da VRI 

segundo a literatura  

PD1  Quais as variáveis associadas ao 

fenómeno da VRI segundo a lite-

ratura? 

OE2  Averiguar a presença dos fa-

tores de risco identificados na 

literatura, nos casos que inte-

gram a amostra  

PD2  Qual a prevalência dos fatores de 

risco identificados na literatura, na 

amostra selecionada?  

OE3  Obter perfis criminais do 

agressor de VRI através da 

identificação de padrões de 

comportamento criminal e dos 

fatores de risco que os defi-

nem  

PD3  Quais são os perfis criminais do 

agressor de VRI obtidos pela iden-

tificação de padrões de comporta-

mento criminal e fatores de risco?  

 

A investigação tem como base a análise de processos de VRI transitados em julgado 

com condenação que ocorreram no concelho de Lisboa e no concelho de Évora, durante o 

período temporal de 2021 a 2024 (inclusive). Este estudo adota um caráter exploratório, uma 

vez que não existe uma tipologia do agressor de VRI formulada para o contexto português. 

Para a elaboração da tipologia que permite identificar os padrões do comportamento criminal 

dos agressores envolvidos foi utilizado o método indutivo, dado que foi utilizada a informa-

ção dos casos analisados para formular uma generalização ampla do perfil do agressor (Ro-

sado, 2017, p. 118).  

Uma vez que a recolha envolve dados quantitativos e qualitativos, a abordagem sub-

jacente é mista. Esta abordagem proporciona uma compreensão integral do fenómeno em 

análise (Creswell, 2017).  Assim, através do recurso à análise documental de processos foi 

efetuada uma consulta detalhada das peças processuais de cada processo, tendo como base 
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uma grelha de recolha de variáveis elaborada pela investigadora, fundamentada na revisão 

da literatura e nos fatores de risco das RVD (Apêndice B e Apêndice C). Das peças proces-

suais analisadas fazem parte: expediente remetido ao tribunal, relatórios da DGRSP, registo 

das diligências efetuadas junto dos OPC e outras instituições como a APAV, atas de audiên-

cia, autos de denúncia/notícia, aditamentos, relatórios de serviços de saúde, relatórios soci-

ais, fichas RVD, sentenças, recursos, embargos, entre outros.  

4.2. Procedimentos de recolha de dados  

Para efetuar a recolha de informação foi necessário elaborar uma grelha de análise 

baseada na revisão da literatura – Parte I – e a recolha e análise de dados em trabalho de 

campo – Parte II.  

A Parte I baseou-se numa revisão da literatura, através da qual foi possível criar um 

elenco de variáveis que serviram de mote para o trabalho de campo.  

A Parte II do estudo envolveu um trabalho de campo dividido em três fases. Numa 

primeira fase, foi necessário contactar a Comarca de Lisboa e a Comarca de Évora, através 

da pessoa do Excelentíssimo Sr. Juiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa 

e da Excelentíssima Srª. Juíza Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de Évora. No caso 

de Lisboa, através da listagem de processos fornecida pelo Exmo. Juíz, foi necessário reque-

rer a consulta ao juiz titular de cada processo, nos termos do artigo 90º do CPP e com obser-

vância pelo quadro legal aplicável no Regime Geral de Proteção de Dados (RGPD). No caso 

de Évora, o pedido foi reencaminhado para o Conselho Superior da Magistratura, onde foi 

decidido a consulta dos processos após a sua anonimização pela respetiva comarca. Uma vez 

que os processos de Lisboa foram consultados diretamente, o processo de anonimização pre-

sente no RGPD, foi realizado pela investigadora, e foram consultados todos os processos 

disponíveis no período temporal determinado. Este contacto só pôde ser efetivado após uma 

revisão da literatura extensa e a escolha das variáveis a consultar nos processos pedidos. 

Numa segunda fase, e após a autorização dada pelos respetivos juízes, foi necessária a pre-

sença da investigadora durante sete semanas, durante o qual procedeu à consulta dos proces-

sos e à recolha das variáveis no edifício do Tribunal Local Criminal de Lisboa.  

A recolha das variáveis foi realizada através de uma grelha de recolha construída com 

base na revisão da literatura efetuada e nas variáveis utilizadas na RVD-R (Apêndice C). 

Esta grelha encontra-se dividida em sete partes. A primeira onde consta a identificação do 
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número de processo, os documentos consultados, o seu tipo e datas. A segunda referente a 

dados sociodemográficos do agressor e a terceira com dados sociodemográficos da vítima. 

A quarta os fatores de risco do agressor, seguido dos fatores de vulnerabilidade da vítima e 

fatores da relação. Por último, uma secção para dados jurídicos, penais e contextuais como 

a pena aplicada, a admissão de culpa, dia e mês da denúncia, entre outros. A grelha é essen-

cialmente constituída por questões fechadas, no entanto, possui espaço livre para notas no 

final.  

Numa terceira fase, de forma a realizar a respetiva análise aos dados recolhidos, foi 

necessário criar uma base de dados no programa Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS). As variáveis escolhidas encontram-se no Apêndice B e a grelha utilizada para as 

recolher no Apêndice C.  

4.3. Amostra 

Neste estudo foi analisada uma amostra de 222 processos de VRI condenados transi-

tados em julgado (n=222), 120 alocados à zona de Lisboa e 102 à zona de Évora, entre 2021 

e 2024. São exclusivamente considerados estes casos, uma vez que apenas estes configuram, 

tanto material como formalmente, uma condenação, conferindo ao arguido o estatuto de 

agressor (Art. 281º, n.º 8, Art. 282º, CPP).  

A amostra selecionada foi baseada em seleção racional, tendo por base o critério do 

número de participações.  

Lisboa com o maior número de participações em todo o território nacional, 7.277 

(SGMAI, 2024). Este número poderia justificar-se pela quantidade de habitantes em Lisboa 

ser superior a qualquer outro distrito. No entanto, se compararmos com o segundo distrito 

com maior número de habitantes, do total de habitantes do Porto, 25,51% já participou VRI, 

ao passo que em Lisboa 33,30% do total de habitantes já participou em algum momento VRI 

(SGMAI, 2024; INE, 2023).  

No caso da Évora, é o distrito com o número mais baixo de participações de VRI, 

por oposição a Lisboa. Com 413 participações às FS em 2023, regista o segundo número 

mais baixo a seguir à zona de Bragança (SGMAI, 2023). No entanto, em Bragança é obtida 



 Capítulo 4 – Da metodologia, métodos e materiais 

39 

 

uma taxa de 1,02% de participações por habitantes e em Évora 0,24%, mostrando ser a taxa 

de participação mais baixa de Portugal (SGMAI, 2023; INE, 20237).  

A nível temporal, foi selecionado de forma a não conter períodos de confinamento 

(Covid-19) e serem o mais próximo da atualidade possível, tendo em conta o tempo dispo-

nível para análise dos casos. Uma vez que um ano não é período temporal suficiente para 

caracterizar um fenómeno, foi considerado o ano 2021, 2022, 2023 e 2024.  

4.4. Tratamento de dados 

No que toca aos procedimentos levados a cabo para a análise estatística dos dados 

recolhidos, foi utilizado o programa SPSS. 

Para a análise da estatística descritiva, foram utilizadas medidas de tendência central 

e de dispersão. No caso das variáveis quantitativas, foram utilizadas medidas como o valor 

mínimo e máximo, a média amostral (X) e o desvio-padrão (SD), para verificar dispersão 

em relação ao valor médio. Para as variáveis qualitativas, foram usadas percentagens uma 

vez que estas não permitem o cálculo da média e desvio padrão. 

Dado que as variáveis serão predominantemente de natureza nominal (qualitati-

vas/categóricas), em termos de análise multivariada irá recorrer-se ao método de análise de 

correspondências múltiplas (ACM) e análise de clusters. A ACM é uma abordagem de aná-

lise estatística multivariada que visa explorar potenciais relações entre variáveis nominais 

(Hjellbrekke, 2018). O seu principal objetivo é descrever e interpretar correspondências múl-

tiplas entre as categorias, identificando grupos homogéneos (Nascimento et al., 2017). Dado 

o grande número de variáveis a avaliar, esta técnica possibilita resumir num conjunto menor, 

simplificando a exploração das relações entre as diversas características. A proximidade en-

tre variáveis de diferentes categorias sugere similaridades enquanto a distância indica dife-

renças (Mori et al., 2016). De uma forma geral, a ACM permite a identificação de diferentes 

grupos, no entanto, para proceder à tipologia será necessário utilizar a análise de clusters. 

Esta análise possibilitará o agrupamento de casos, sujeitos ou variáveis, com base numa ou 

mais propriedades em comum, formando grupos homogéneos (Mardia et al., 2024).  

 

7 Foram utilizados dados de 2023 por ser o último ano com estatísticas demográficas nacionais oficiais dispo-

níveis, sendo que os totais registados nas participações não diferem significativamente entre 2023 e 2024. 
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Dentro de cada grupo, a disparidade de casos deve ser mínima (valores) num con-

junto de variáveis e que, entre grupos (clusters) a diversidade de casos seja máxima (Gre-

enacre, 2017). Em suma, a ACM possibilita a identificação das dimensões que possibilitam 

o espaço da análise, enquanto a análise de clusters possibilita a obtenção de grupos. Através 

da combinação dos dois métodos será possível realizar uma configuração topológica, defi-

nindo tipologias e identificando perfis que definem essa tipologia (Mardia et al., 2024).

CAPÍTULO 5 – DA APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

5.1. Da apresentação e desenvolvimento dos resultados 

A apresentação dos resultados está organizada em duas partes. A Parte I diz respeito 

à análise descritiva das variáveis recolhidas. Na Parte II, serão selecionadas as variáveis que 

permitem realizar a ACM e a análise de clusters de modo a identificar uma tipologia expli-

cativa do crime de VRI, tendo presente as características dos casos estudados, definindo um 

conjunto de padrões/ perfis que definem o comportamento criminal.  

5.1.1. Parte I: Análise descritiva 

Em primeiro lugar serão apresentados os resultados relativos aos fatores de risco pre-

sentes na amostra de processos estudada, tendo presente a informação recolhida pela grelha 

de análise utilizada. A ordem da apresentação segue a lógica da revisão da literatura, come-

çando pelos fatores sociodemográficos do agressor e da vítima, seguido dos fatores de risco 

do agressor, os fatores de vulnerabilidade da vítima e os fatores que caracterizam a relação 

existente entre o agressor e a vítima. Por último, algumas variáveis que a nível jurídico-penal 

e contextual, surgiram como importantes a analisar. 

a) Fatores sociodemográficos da vítima e do agressor 

  A este nível, foram consideradas as seguintes variáveis, tanto para o agressor como 

para a vítima: sexo biológico, idade, nacionalidade, etnia, estado civil, profissão, situação 

profissional, habilitações literárias e nível socioeconómico (Tabela n.º 2). Para todas as va-

riáveis, à exceção da idade, foi analisada a frequência e a percentagem válida, sendo que não 

existiu nenhum valor omisso. A variável “Idade Vítima” e “Idade Agressor”, corresponde à 

idade exata dos dois intervenientes no momento da ocorrência, tendo sido retirado o valor 
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mínimo, máximo, média e desvio-padrão. Para complementar, a idade também foi agrupada 

em dois grupos “≤ 30 anos” e “> 30 anos”. 

  Quanto ao sexo biológico, nos agressores 97,7% são do sexo masculino e nas víti-

mas 98,6% são do sexo feminino.   

  As idades não apresentam grandes diferenças, com uma média de 40 e 37 anos, 

sendo que o desvio padrão é 11 e 10, para o agressor e vítima respetivamente.  

  A nacionalidade, tanto do agressor como da vítima, é portuguesa com 84,2% e 

79,7%. A categoria “CPLP”, Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, engloba o Bra-

sil, Angola, Moçambique e Cabo-Verde. Os “Outros” constituem frequências muito baixas 

de países como a Ucrânia, México, Equador, Polónia e Nepal.  

 Na etnia, 85,1% dos agressores e 85,6% das vítimas são caucasianos.  

 O estado civil é representado por 64,9% dos agressores e 77% das vítimas na condi-

ção de “Solteiro”.  

Devido ao largo espetro de profissões que existem, estas foram agrupadas de acordo 

com as semelhanças entre cada uma. 

Para a situação profissional, a categoria “Outros” engloba a condição de reformado, 

aposentado e estudante, que possuíam frequências relativas baixas. Nesta, 55,9% dos agres-

sores estão no ativo e 33,8% no desemprego. As vítimas estão 46,4% no ativo e 44,1% no 

desemprego.  

A nível das habilitações literárias, grande parte das frequências dos agressores en-

contra-se entre o 2º ciclo e ensino secundário. Nas vítimas concentra-se no 3º ciclo e ensino 

secundário.  

Para recolher o nível socioeconómico foi utilizado o Indíce de Graffar, uma classifi-

cação social internacional estabelecida em Bruxelas, que tem por base um conjunto de cinco 

critérios: profissão, nível de instrução, fontes de rendimento familiar, conforto do alojamento 

e localização da habitação. Conforme a pontuação obtida pela soma dos cinco critérios, é 

obtida um valor que entrará num dos cinco níveis: Nível I (classe alta), Nível II (classe média 

alta), Nível III (classe média), Nível IV (média baixa) e Nível V (classe baixa). Na amostra 

selecionada, apenas foi possível obter três destes níveis, o III, IV e o V, com valores bastante 

semelhantes para a vítima e para o agressor. A percentagem mais elevada encontra-se no 

Nível V, com 56,8% dos agressores e 49,1% das vítimas.  
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 Tabela n.º 2 – Fatores sociodemográficos do agressor e da vítima 
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b) Fatores de risco do agressor 

Para os fatores de risco do agressor, foram retiradas 20 variáveis encontradas na re-

visão da literatura, listadas na Tabela n.º 3. 

No que refere aos antecedentes criminais, 63,5% da amostra não possui. Dos 36,5% 

que possuíam, todos tinham mais do que um crime averbado no registo criminal e por isso 

foi necessário aglomerar diversos crimes em três categorias: “VD e outros crimes” (39,5%); 

“tráfico estupefacientes, ofensa à integridade física e outros” (23,5%); e “condução estado 

embriaguez, detenção arma proibida e outros” (37%). Tendo em conta que 141 não possuem 

antecedentes (63,5%). As categorias foram compostas por ordem de gravidade descendente, 

considerando o antecedente de VD como mais importante, tendo em conta a revisão da lite-

ratura realizada. A categoria seguinte, “tráfico estupefaciente, ofensa integridade física grave 

e outros” subentende uma pena de prisão de 4 a 12 anos e 3 a 12 anos respetivamente (Art. 

21º, DL n.º 15/93, de 22 de janeiro; Art. 144º, DL n.º 48/95, de 15 março). É de salientar o 

facto da ofensa integridade física ser também um fator considerado na literatura pois de-

monstra um padrão de violência contra conhecidos e/ou desconhecidos. Por último, a cate-

goria “condução estado de embriaguez, detenção arma proibida e outros”, possui pena de 

prisão até 1 ano ou pena de multa e pena de prisão até 4 anos ou pena de multa, respetiva-

mente (Art. 292º, DL n.º 48/95, de 15 março; Art. 86º, Lei n.º 5/2006). Esta categoria também 

se releva importante, na medida em que demonstra a existência de alcoolismo e posse de 

arma, no entanto possui uma punição mais leve que a categoria anterior. 

Foi também recolhido o registo de violência contra conhecidos, o registo de violência 

contra desconhecidos, o registo de violência na infância (ser testemunha de qualquer tipo de 

violência) e o histórico de VRI em relações íntimas anteriores. Salientando a percentagem 

obtida no registo de violência na infância de 62,6%.  

No que refere à existência de medidas judiciais violadas, foi obtida uma taxa de 9,3% 

(11 indivíduos), sendo que em 100% foi a proibição de contacto com a vítima.  

No que toca à posse de arma de fogo, abuso de álcool e abuso de substâncias, importa 

destacar o valor de 82,4% para o abuso de álcool.  

Para a existência de antecedentes psiquiátricos do agressor, apenas 17,1% possuíam, 

onde 48,7% respeita a perturbações mentais e 51,3% a depressões e/ou internamentos com-

pulsivos. As perturbações mentais variam entre bipolaridade, personalidade borderline e 



 Capítulo 5 – Da apresentação de resultados 

44 

 

esquizofrenia. Intimamente ligado a este, em 26,1% existiu ameaças de suicídio. Adicional-

mente, 18,5% dos agressores ameaçaram a vítima de homicídio seguido de suicídio. 

A variável “Problemas no emprego” possui um valor de 50,9%, sendo que foi tido 

em conta a dificuldade de arranjar emprego e a dificuldade de manter um emprego.  

Por último, 92,3% dos agressores apresentam padrões de controlo, 82,4% negam a 

existência de violência na relação e 59,5% possui algum tipo de crença que legitima a vio-

lência. Dentro das crenças, a mais encontrada foi as crenças de papéis de género, avaliada 

através dos relatórios sociais existentes nos processos.  
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Tabela n.º 3 – Fatores de risco do agressor  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

c) Fatores de vulnerabilidade da vítima 

À semelhança dos fatores anteriores, foi analisado um conjunto de variáveis retiradas 

da literatura (Tabela n.º 4).  
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De ressalvar a inexistência de abuso de substâncias com 91,9%. A nível dos antece-

dentes psiquiátricos, 25,7% possuía algum tipo de antecedente. Dentro destes, 86% corres-

ponde a depressão. Salientado a inexistência de qualquer antecedente em 74,3%.  

Das restantes variáveis, destaca-se o valor de 53,1% das vítimas que foram testemu-

nhas de violência na infância e a falta de perceção de perigo com 64,9%. Ainda existiu 32,4% 

das vítimas que tentaram retirar a queixa ou a denúncia que fizeram.  

 Tabela n.º 4 – Fatores de vulnerabilidade da vítima 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

d) Fatores da relação agressor-vítima 

 Para os fatores da relação, dado o número de variáveis, a extração dos dados foi 

realizada através de duas tabelas – Tabela n.º 5 e Tabela n.º 6.  

O tipo de relação do agressor com a vítima foi agrupado em: cônjuge e ex-cônjuge 

(18,9%), companheiro (29,3%), ex-companheiro (35,1%), namorado e ex-namorado 

(16,7%), no momento da denúncia.  

A nível da diferença de idades entre os intervenientes, a grande maioria tem uma 

diferença de 1 a 120 meses, com 57,2% neste período, com o restante a variar até aos 240 

meses. Em 87,8% dos casos da amostra, o agressor é mais velho que a vítima. 

Em 80,6% dos casos analisados existia coabitação do casal e em 81,6% os filhos 

habitam com o casal. Neste seguimento, dos que habitam, 75,3% são biológicos do agressor. 

A nível da duração da relação, 55% tem uma duração de 1 a 100 meses.  
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A violência entre o casal baseou-se num ato reiterado no tempo em 99,5% dos casos 

e 5% (um caso), num único ato. 

Em 79,3% existiam separações prévias do casal e em 80,2% existia histórico de VRI. 

Nos casos em que existia histórico (178), o tipo de violência mais exercido foi a física, psi-

cológica e controlo, com 80,9%. Em 56,2% dos casos onde existia VRI anterior, já existiam 

denúncias realizadas junto dos OPC. 

Tabela n.º 5 – Fatores da relação (1ª parte) 
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A nível do tipo de violência exercida, importa salientar que 90,1% da amostra sofreu 

violência física, 99,5% violência psicológica e 91,4% comportamentos de controlo. De 

forma a perceber quando ocorreu cada tipo de violência, foi dividido em “Durante a relação”, 

“após a separação” e “durante e após a separação”.   

A violência física ocorre durante a relação em 48,6% dos casos e durante e após a 

separação em 40%. Os comportamentos de controlo são exercidos durante e após a separação 

em 66,5%. Para a violência sexual, 77,4% ocorreu durante a relação. Os comportamentos de 

controlo/ stalking ocorreram após a separação em 99,3%. A violência financeira foi exercida 

63,6% durante a relação. A violência psicológica ocorreu durante e após a separação em 

62,9%.  

Dentro de cada forma de violência, importa perceber o tipo de agressões subjacentes. 

Para todas as tipologias de violência, as categorias foram agrupadas de acordo com a sua 

gravidade e num sentido cumulativo. Para a análise estatística foi agrupado desta forma uma 

vez que em todos os casos foi detetado um escalar do tipo de agressões. Por exemplo, quando 

existia um episódio de estrangulamento, já tinha existido episódios de empurrões e/ou mur-

ros. No caso dos danos, foram considerados os danos da agressão mais grave.  

Para o tipo de violência física, a categoria “Espancamento, estrangulamento” possui 

57,5%. Para a psicológica, a categoria “Ameaças a pessoas próximas e suicídio” possui o 

valor mais elevado com 55,7%. No stalking, 51,4% inserem-se na categoria mais gravosa 

com “Invadir propriedade/ forçar entrada em casa”.  

A nível da frequência e gravidade da violência, em 92,3% existiu aumento da fre-

quência e em 70,7% existiu aumento da gravidade da violência. Em 95% dos casos existia 

um processo de separação a decorrer e desses, 89,2% foram por iniciativa da vítima. No que 

toca às RVD, o nível de risco atribuído pelas mesmas foi “Elevado” em 54,1%.   
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Tabela n.º 6 – Fatores da relação (2ª parte) 
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e) Outros fatores 

Para além dos fatores de risco do agressor, fatores de vulnerabilidade da vítima e 

fatores da relação agressor-vítima, foram também retirados alguns dados relativos a aspetos 

jurídico-penais e contextuais (Tabela n.º 7). Neste sentido, 82% das VRI foram tipificadas 

pela alínea b) e 92,8% dos casos foram sujeitos a regime de suspensão da pena.  
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Tabela n.º 7 – Outros fatores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.2. Parte II: Análise de correspondência múltipla e Análise de clusters 

 Através do trabalho de campo foram obtidas 99 variáveis correspondentes a carac-

terização sociodemográfica, psicológica, comportamental e jurídico-penal do ofensor, da ví-

tima e da relação entre os intervenientes. No entanto, para a ACM apenas foram utilizadas 

as que se apresentaram como significativas para o estudo do ponto de vista estatístico. O 

primeiro passo foi selecionar e introduzir as variáveis ativas. Tal como se observa no Tabela 

n.º 8, foram selecionadas 19 variáveis mais representativas do comportamento do agressor. 

Foram excluídas as variáveis com elevado número de missing values e foram selecionadas 

as variáveis com os valores das medidas de discriminação mais próximos de 0,200. As 
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variáveis como os antecedentes criminais, registo violência infância, consumo álcool, pa-

drões de controlo, coabitação e tipos de agressões físicas, embora possuam valores baixos, 

foram incluídas por se considerarem importantes segundo a literatura. 

Tabela n.º 8 – Medidas de discriminação das variáveis ativas 
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Para escolher o número de dimensões, foi analisado o decréscimo dos valores das 

inércias do número máximo de dimensões. Neste passo foram introduzidas as variáveis ati-

vas e analisado a representação gráfica da variância das múltiplas dimensões (Apêndice D). 

A partir da análise do gráfico das inércias verifica-se que a inércia de cada dimensão decresce 

com o aumento do número de dimensões e que as duas primeiras dimensões possuem valores 

próprios e inércia mais elevados (Apêndice D). Optou-se por duas dimensões, por serem as 

que mais se destacam pela inércia e variância analisada.  

 Com o número de dimensões escolhido (2), foi repetido o primeiro passo da ACM 

para verificar o valor das medidas de discriminação das variáveis ativas. As variáveis que 

mais contribuem para cada dimensão encontram-se a negrito na Apêndice E. Através do 

Apêndice F é visível que a variável “Quando ocorreu a violência psicológica” e “Quando 

ocorreu comportamentos de controlo” são as variáveis que melhor explicam o perfil do 

agressor, relevantes para as duas dimensões. 

Para interpretar cada dimensão, foram analisadas as coordenadas e as contribuições 

das categorias de cada uma das 19 variáveis (Apêndice G). As categorias que se situarem 

abaixo do valor médio de contribuição não contribuem para a análise do comportamento 

criminal.  

Analisando as contribuições das categorias, é visível que existem categorias que ex-

plicam melhor as dimensões, retratado no Apêndice H.  

Com estas análises, estão identificadas as variáveis e categorias que orientam a lei-

tura dos planos de modo a definirmos grupos com características idênticas. Estes grupos são 

identificados com projeções e dispersões das categorias face aos eixos (dimensões). É pos-

sível identificar quatro planos (Apêndice I).  

Para que seja possível caracterizar com mais rigor os perfis obtidos, é necessário 

considerar as variáveis suplementares (passivas), considerando todas aquelas que não fazem 

parte das ativas. Dado o grande número de variáveis fora do campo de análise, foram intro-

duzidas as variáveis divididas em grupos: variáveis de caracterização sociodemográfica 

(Apêndice J), variáveis relativas a fatores de risco do agressor (Apêndice K), variáveis rela-

tivas a fatores de vulnerabilidade da vítima (Apêndice L) e variáveis relativas à relação 

agressor-vítima (Apêndice M e Apêndice N).   

Confirmada a existência de diferentes grupos através da ACM, é necessário proceder 

à construção da tipologia por via da análise de clusters. Há necessidade de articular a ACM 
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com a análise de clusters pois uma indica a configuração topológica e outra a tipologia. O 

clustering será feito por via de um método hierárquico, segundo dois métodos: coeficiente 

de fusão segundo método Ward e coeficiente de fusão segundo o método do vizinho mais 

afastado.  

Através dos coeficientes de fusão do método Ward e método vizinho mais afastado, 

verifica-se que o maior decréscimo corresponde a quatro clusters e a partir daí as distâncias 

vão diminuindo, confirmando a existência de quatro grupos que validam o resultado da ACM 

(Apêndice O e Apêndice P).  

Após determinação de quatro clusters, procedeu-se ao método de agrupamento não 

hierárquico (k-means) de forma a classificar os perfis. Isto consiste na transferência de indi-

víduos para o cluster que se encontra mais próximo, permitindo determinar o peso de cada 

cluster. O cluster 1 contém 49 casos (22,1%), o cluster 2 tem 66 casos (29,7%), o cluster 3 

tem 92 casos (41,4%) e o cluster 4 tem 15 casos (6,8%) (Apêndice Q). A posição de cada 

cluster no quadro das variáveis ativas está sinalizada com círculos azuis na Figura n.º 1.  

Figura n.º 1 – Projeção dos clusters com as variáveis ativas 

 

Com os clusters definidos, é preciso considerar as variáveis suplementares na análise 

a efetuar. As variáveis suplementares foram introduzidas em grupos: variáveis de caracteri-

zação sociodemográfica (Apêndice R), variáveis relativas a fatores de risco do agressor 
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(Apêndice S), variáveis relativas a fatores de vulnerabilidade da vítima (Apêndice T) e va-

riáveis relativas à relação vítima-agressor (Apêndice U).  

Através da projeção obtida com o cruzamento de variáveis obtidas na ACM com os 

quatro clusters, é possível nomear os perfis e caracterizá-los com precisão. Estas projeções 

permitem validar a classificação realizada ao observarmos que a posição de cada um dos 

clusters está próxima das categorias que caracterizam os perfis (Anexo R a Anexo U).  

A partir desta articulação entre a ACM e os clusters, contruiu-se uma tipologia com 

quatro perfis, baseada nas dimensões que estruturam os comportamentos violentos, bem 

como nas projeções espaciais que relevam a proximidade entre categorias e perfis. Esta ti-

pologia integra as variáveis ativas e suplementares, reforçando a caracterização de cada 

grupo. A nomeação dos perfis tem por base os comportamentos violentos mais observados, 

uma vez que é nisso que as tipologias se baseiam.  

Perfil 1 – Comportamentos de controlo (49 casos, 22,1%)  

Este perfil é composto por indivíduos que exercem comportamentos de controlo, so-

bretudo de natureza psicológica, durante o decorrer da relação. As formas de violência física 

são reduzidas ou ausentes, concentrando-se sobretudo na violência psicológica, como insul-

tos, humilhações, intimidações e/ou ameaças. Os agressores tendem a não negar a violência, 

mas antes a racionalizá-la, recorrendo a justificações baseadas em normas de género ou de-

veres conjugais/ relacionais. Na sua maioria, estes indivíduos não apresentam antecedentes 

criminais, não reincidem e não escalam a gravidade dos seus atos. A violência não persiste 

após a separação, e não se observam comportamentos de perseguição. As relações tendem a 

ter uma duração intermédia (entre 100 a 200 meses), com coabitação. Do ponto de vista 

sociodemográfico, são frequentemente homens com escolaridade intermédia e inserção pro-

fissional em sectores administrativos ou de serviços. Este perfil traduz uma forma de violên-

cia relacional sustentada por mecanismos simbólicos e normas internalizadas, com menor 

expressão física, mas impacto prolongado na estrutura emocional da vítima. 

Perfil 2 – Comportamentos de Agressividade (66 casos, 29,7%)  

O segundo perfil integra agressores cuja violência se manifesta de forma pontual e 

predominantemente durante a relação. A agressividade tende a surgir em contextos de tensão 

emocional, sem continuidade no tempo nem agravamento significativo. As formas de 
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violência são geralmente menos severas (bofetadas, chapadas e empurrões), e não se verifi-

cam episódios de stalking, reincidência nem agravamento após a separação. Estes indivíduos 

não negam a violência, mas tendem a desvalorizá-la ou enquadrá-la como um episódio iso-

lado. Esta é uma inferência multivariada, sustentada tanto pelas posições espaciais no grá-

fico, como pela ausência de marcações típicas de outros perfis mais estruturados. A duração 

da relação é geralmente curta (até 100 meses), e a maioria dos casos não envolve coabitação. 

Este grupo apresenta baixos níveis de envolvimento institucional (sem antecedentes crimi-

nais ou medidas judiciais aplicadas) e não evidencia crenças explícitas de legitimação da 

violência. Trata-se de um perfil de agressão reativa e não sistemática, onde o risco de rein-

cidência é baixo e os comportamentos agressivos não se encontram integrados numa estru-

tura relacional coerciva. 

Perfil 3 – Comportamentos de violência severa (92 casos, 41,4%)  

Este perfil é caracterizado por indivíduos com um histórico variado de episódios de 

violência, frequentemente combinando violência física e psicológica de elevada intensidade. 

Estes agressores apresentam padrões de reincidência tanto na relação atual como em relações 

anteriores. As formas de agressão física incluem espancamentos e ameaças com armas. 

Existe perseguição sistemática (stalking) e comportamentos de controlo contínuos. A vio-

lência ocorre antes, durante e após a separação, com escalar evidente da frequência e gravi-

dade. Os agressores deste grupo apresentam frequentemente antecedentes criminais e/ou psi-

quiátricos, violação de medidas judiciais e demonstram crenças que legitimam a violência, 

interpretando-a como uma forma de punição ou domínio sobre a vítima. As relações tendem 

a ser de longa duração (mais de 200 meses) e com coabitação permanente. As vítimas en-

contram-se frequentemente em situação de dependência socioeconómica ou emocional, com 

reduzido acesso a uma rede de suporte. Este é um perfil estrutural de violência, com com-

portamento consolidado e relevante, exigindo respostas de proteção e acompanhamento es-

pecializado. Este perfil contém fatores de risco de HRI, nomeadamente os espancamentos, 

ameaças com armas, escalar da violência e padrão de violência contínua.  
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 Perfil 4 – Comportamentos de violência pós separação (15 casos, 6,8%)  

O quarto grupo inclui agressores cujo comportamento violento emerge com maior 

intensidade após a separação, especialmente sob a forma de perseguição, vigilância, ameaças 

ou tentativas de retomar a relação. Estes indivíduos interpretam a rutura como uma perda de 

controlo, desencadeando comportamentos obsessivos e intrusivos. A violência ocorre sobre-

tudo no período pós-relacional, podendo apresentar escalada da frequência, mas sem registo 

criminal formal ou reincidência prévia. Este perfil é frequentemente associado a instabili-

dade emocional do agressor, podendo surgir em contexto de desemprego, isolamento ou de-

pendência emocional. Algumas vítimas reportam tentativas de suicídio ou ameaças por parte 

do agressor. As relações são de duração variada, mas o fator predominante é a perceção de 

abandono e rejeição. Trata-se de um perfil de risco elevado, com propensão para um escalar 

súbito da violência, sobretudo no contexto pós separação. 

Esta tipologia reflete a complexidade do fenómeno da VRI, reconhecendo uma plu-

ralidade de perfis com motivações e dinâmicas distintas, retratadas no Apêndice V.  

5.2. Discussão dos resultados 

A nível das variáveis, foi possível constatar que a maioria dos ofensores são do sexo 

masculino e a maioria das vítimas do sexo feminino, em consonância com a literatura (Ca-

man et al., 2022; Cofie, 2018; Morrison et al., 2025; Rai & Choi, 2018). Da mesma forma, 

a maioria dos intervenientes possui escolaridade e nível socioeconómico baixo (Pineda et 

al., 2024; Spencer & Stith, 2020). Uma porção predominante dos agressores não possui re-

gisto criminal, mas do que possuem, maioria é por VD, revelando a reincidência do delito 

(Sorrentino et al, 2020; Monckton, 2020; Abrunhosa et al, 2021). Diretamente ligado a este 

fator, maior parte não tem registo de medidas judiciais violadas, mas do que têm, todas se 

referem a medida de proibição de contacto com a vítima (Nesset et al., 2020; Callaghan et 

al., 2024). Estes fatores destacam a necessidade de acompanhamento e monitorização, ape-

nas conseguida através da articulação entre as FSS e o sistema judicial e/ou serviços prisio-

nais.  

Foi possível observar um domínio numérico de agressores com registo de violência 

na infância e abuso de álcool, sendo um indicador relevante para vários autores (Shakoor et 

al., 2020; Armstrong et al., 2018; Clare et al., 2020; Bhatta et al., 2021; Leal et al., 2024). 

Da mesma forma, quase a totalidade possui padrões de controlo, negação da violência e 
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grande parte tem crenças que legitimam a violência ((Messing et al., 2017; Myhill & Hohl, 

2016; Hlavaty & Haselschwerdt, 2019; Santos-Hermoso et al., 2024). Ao contrário da lite-

ratura, existe uma percentagem muito pequena de agressores com registo de antecedentes 

psiquiátricos e/ou psicológicos (Ruiz, 2019; Vitoria-Estruch et al., 2018; Myhill e Hohl, 

2016).   

A nível das variáveis relativas à vítima, apenas uma pequena percentagem tem ante-

cedentes psiquiátricos, mas a maioria era depressão, enfatizando a necessidade de acompa-

nhamento psicológico (March et al., 2025; Notredame et al., 2019; Nur, 2023). Cerca de 

metade tem registo de violência na infância, não tem perceção do perigo e tentou retirar a 

denúncia, compatível com os autores estudados, constituindo variáveis relevantes (Edham-

mer et al., 2024; McClure et al., 2017; Newton et al., 2024; Graham et al., 2022; Turner et 

al., 2021).  

No que refere aos fatores da relação, a maioria dos agressores era mais velho que a 

vítima (Clare et al., 2021; Hammett et al., 2021). A preponderância de casos existia coabita-

ção, separações prévias e histórico de VRI na mesma relação, constituindo-se como fatores 

importantes descritos na literatura (Dobash & Dobash, 2016; Abrunhosa et al, 2021; De 

Boos, 2019; Chopin et al., 2023). A tipologia de violência mais encontrada foi a psicológica, 

com quase a totalidade dos casos, ocorrendo durante e após a relação. A predominância desta 

tipologia pode refletir-se num dano latente para as vítimas, e por consequência na revitima-

ção e dificuldade em quebrar o ciclo da violência (Postmus et al., 2020; Bozall & Lawler, 

2021; Tolmie et al., 2023).  

Os tipos de agressões físicas encontrados foram os espancamentos e estrangulamen-

tos, correspondentes à literatura como violência severa e que constitui um fator de risco 

relevante para HRI (Pritchard et al., 2015; Mcquown et al., 2016; Bichard et al., 2022). Na 

violência física, psicológica, comportamentos de controlo e stalking, o tipo de agressões 

mais encontradas foram as mais gravosas para cada uma das tipologias.  

Numa dimensão significativa da amostra existiu aumento da frequência e aumento 

da gravidade, o que é descrito na literatura como um fator relevante para o HRI (Boxall e 

Lawler, 2021; Abrunhosa et al., 2021; Boxall & Lawler, 2021).  

No que respeita aos outros fatores que foram retirados, quase nenhuma agressão foi 

denunciada no mesmo dia e na sua maioria o tempo decorrido entre a ocorrência/denúncia e 

a sentença é de dois ou mais anos. Quase a totalidade dos casos é sujeita a regime de 
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suspensão da pena. Este facto é de extrema relevância pois pese embora possam ser aplicadas 

penas acessórias de afastamento, o agressor poderá escalar a violência. De forma a prevenir 

o HRI, o regime de suspensão da pena deverá ser articulado entre as FSS e a DGRSP. Assim 

como o tempo decorrido entre a ocorrência/denúncia e a decisão judicial deverá ser tido em 

conta como um período sensível, onde o agressor poderá escalar a violência ou afetar a ví-

tima de modo a retirar a sua decisão. Neste sentido, o relatório do Grupo de Peritos do Con-

selho da Europa [GREVIO], salienta que um dos principais entraves à proteção eficaz das 

vítimas é o sistema judicial. O GREVIO denuncia as sanções brandas e desproporcionadas 

atribuídas pelos magistrados, entre elas o regime de suspensão observado nestes resultados.  

Por último, a maioria dos casos foram tipificados pela alínea b) do art. 152º, indo ao 

encontro da variável “relação com a vítima” onde foi observado tendência para ser compa-

nheiro e ex-companheiro.  

A análise das tipologias obtidas permitiu estabelecer paralelismos significativos com 

os perfis descritos na literatura. O perfil 1 (comportamentos de controlo) apresenta seme-

lhanças com a tipologia FO de Holtzworth-Munroe & Stuart (1994), dado que a violência se 

manifesta exclusivamente no contexto íntimo e apresenta baixo risco. Estas características 

também aproximam este perfil da tipologia “hipercontrolador” (Dutton & Goland, 1997) e 

da tipologia “baixa psicopatologia” (Johnson et al., 2006). A ausência de registo criminal e 

de violência generalizada reforça a proximidade ao perfil “baixa criminalidade/ baixa psico-

patologia” (Dixon et al., 2008). Estes indivíduos tendem a racionalizar a violência, o que os 

aproxima à tipologia “cobras” (Jacobson & Gottman, 2001). A correspondência mais clara 

verifica-se, no entanto, com a tipologia “parceiro violento controlador” de (Vignola-Léves-

que & Léveillée, 2021), devido à presença de comportamentos de controlo.  

O perfil 2 (comportamentos de agressividade) relaciona-se com a tipologia FO de 

Holtzworth-Munroe & Stuart (1994) dado que a agressividade é limitada à relação, as agres-

sões físicas são leves e o nível de risco é baixo. A supressão emocional e os episódios de 

explosão identificam-se com os “hipercontrolados” (Dutton & Goland, 1997), sendo ainda 

compatível com as características dos “pitbulls” (Jacobson & Gottman, 2001) e do perfil 

“borderline” (Johnson et al., 2006). Por consistirem em agressores impulsionados pelas 

emoções, não há um padrão de violência generalizada nem registo criminal, como a “baixa 

criminalidade/ baixa psicopatologia” de Dixon et al., 2008. A dificuldade de expressar as 
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emoções remete ainda para a tipologia “parceiro geralmente agressivo” de Vignola-Léves-

que & Léveillée (2021).  

O perfil 3 (comportamentos de violência severa) coincide com a tipologia GVA de 

Holtzworth-Munroe & Stuart (1994) evidenciado pela existência de violência recorrente e 

mais severa. Por se tratar de agressores reincidentes e com um padrão estruturado são seme-

lhantes aos “cíclicos/emocionalmente instáveis” (Dutton & Goland, 1997) e à tipologia “co-

bras” de (Jacobson & Gottman, 2001). Este perfil possui crenças que legitimam a violência, 

sem respeito pelas normais sociais, à semelhança da tipologia “antissocial” de Johnson et al. 

(2006). A propensão para agressividade e registo criminal aproxima-o à “criminalidade alta/ 

baixa-moderada psicopatologia” de Dixon et al., 2008 e à tipologia “parceiros violentos con-

troladores” de Vignola-Lévesque & Léveillée, 2021.  

O perfil 4 (comportamentos de violência pós separação) apresenta semelhanças com 

a tipologia DB (Holtzworth-Munroe & Stuart, 1994) e “pitbulls” dada a dificuldade em lidar 

com separação, que revela dependência emocional. Os “hipercontrolados” de Dutton & Go-

land (1997) possuem características como a ausência de violência fora da relação e falta de 

gestão emocional que culmina na violência, idênticas ao caso da gestão de emoções fruto de 

uma separação deste perfil. Podemos considerar que a separação provoca no agressor o sen-

timento de abandono que impulsiona a violência, semelhante à tipologia “borderline” de 

Johnson et al., (2006). Da mesma forma, a instabilidade emocional deste perfil também ca-

racteriza a tipologia “criminalidade moderada-alta/psicopatologia alta” de Dixon et al., 

(2008). Por último, o perfil do “parceiro abandonado homicida” de Vignola-Lévesque & 

Léveillée, 2021, é extremamente idêntico ao perfil 4, retirando apenas o desfecho em HRI. 

No perfil “parceiro abandonado homicida” o agressor escala a violência após uma separação 

e comete HRI, no perfil 4, o agressor inicia comportamentos de perseguição, com potencial 

escalar da violência, uma vez que é incapaz de lidar com a rutura.  

De uma forma mais geral, a tipologia no seu todo possui uma estreita relação com a 

tipologia obtida no estudo realizado em Espanha de Vignola-Lévesque & Léveillée (2021). 

O perfil 1 (comportamentos de controlo) é paralelo ao “parceiro dependente instável”, pela 

violência psicológica, sustentada em dependência emocional, com menor severidade física. 

O perfil 2 (comportamentos de agressividade) corresponde ao “parceiro geralmente agres-

sivo”, pois apresentam episódios de violência pouco sistemáticos, em contextos de tensão 

emocional, com reincidência reduzida. O perfil 3 (comportamentos de violência severa) 
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sobrepõe-se ao “parceiro violento controlador”, integrando comportamentos de controlo in-

tensivos, uso de violência física e psicológica severa, reincidência, antecedentes criminais e 

tendência para escalar a violência. E o perfil 4 (comportamentos de violência pós separação) 

é similar ao “parceiro abandonado homicida”, revelado pela intensificação da violência pós-

rutura, motivada por sentimentos de perda e rejeição. 

Apesar das semelhanças, importa referir que a tipologia encontrada se distingue das 

demais pela integração temporal da violência em diferentes períodos, pela integração de va-

riáveis sociodemográficas e relacionais e pela ausência de categorização psicopatológica ex-

plícita. Esta diferença reflete-se nos perfis obtidos, latente no perfil 4 (comportamentos de 

violência pós separação), centrado no escalar da violência pós rutura, nuance que não é cla-

ramente diferenciada em nenhuma tipologia estudada. Outra diferença relevante prende-se 

com a caracterização empírica e despatologizante do perfil 2 (comportamentos de agressivi-

dade), introduzindo uma perspetiva contextual, sem recorrer necessariamente a diagnósticos 

clínicos, ao contrário das tipologias “borderline” (Johnson et al., 2006) e “cíclico/emocio-

nalmente instável” (Dutton & Goland, 1997).  A inclusão de fatores estruturais e simbólicos, 

como as crenças que legitimam a violência e os padrões de controlo, particularmente no 

perfil 1 (comportamentos de controlo), oferecem uma leitura mais contextualizada do fenó-

meno, diferente das primeiras tipologias encontradas, focadas em variáveis da personalidade 

e comportamento (e.g. Holtzwoth-Monroe & Stuart, 1994).  

Importa salientar a importância do perfil 3 (comportamentos de violência severa) e 

do perfil 4 (comportamentos de violência pós separação), sendo os mais associados ao risco 

de HRI. O perfil 3 apresenta todos os fatores de risco relevantes a nível da severidade con-

siderados na literatura, sendo o mais associado ao HRI: reincidência, escalar da violência, 

formas de violência severa como estrangulamento, espancamento e o uso de armas (Willi-

ams et al., 2022; De Boos, 2019; Malta et al., 2025). O perfil 4 apresenta variáveis como o 

escalar da violência pós término e as ameaças de suicídio por parte do agressor, que são 

fatores de maior severidade da violência, podendo escalar para o HRI.  
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  

O presente estudo permitiu atingir os objetivos propostos, tanto a nível geral como 

específico. A revisão da literatura permitiu identificar as variáveis associadas ao fenómeno 

de VRI, possibilitando a construção de uma grelha de recolha de variáveis, utilizada na parte 

empírica. Nesta parte, procedeu-se à recolha das variáveis tidas como relevantes na litera-

tura, permitindo a avaliação da sua presença na amostra selecionada. Desta análise destaca-

se a predominância das variáveis: sexo biológico masculino (agressor); sexo biológico femi-

nino (vítima); nível de escolaridade baixo (ambos); nível socioeconómico baixo (ambos); 

registo de violência na infância (ambos); abuso de álcool; padrões de controlo; negação da 

violência; crenças que legitimam a violência; falta de perceção de perigo (vítima); tentativa 

de retirar denúncia (vítima); separações prévias; histórico de VRI na mesma relação; tipos 

de agressões mais severas; aumento de frequência e aumento da gravidade.  

Com base na análise estatística, foi desenvolvida uma tipologia do agressor de VRI, 

composta por quatro perfis criminais: perfil 1- Comportamentos de controlo, perfil 2- Com-

portamentos de agressividade, perfil 3- Comportamentos de violência severa e perfil 4- Com-

portamentos de violência pós separação. Estes foram submetidos a uma comparação com as 

tipologias estudadas na revisão da literatura, tendo-se observado a existência de caracterís-

ticas idênticas e outras diferentes. Este estudo identificou perfis relacionais/contextuais, va-

lorizando o momento da separação como variável autónoma e integrando fatores estruturais 

e sociodemográficos. Em contraste, as tipologias encontradas na revisão da literatura são 

projetadas em contexto clínico. Em virtude da diversidade de perfis existentes, é possível 

concluir que a VRI apresenta uma natureza heterogénea.  

É importante destacar o número de casos que se inserem no perfil 3 – Comportamen-

tos de violência severa – com 92 casos (41,4%).  O peso deste perfil na amostra sugere que 

a maioria dos agressores já tinha cometido VRI e possui registo criminal. A articulação in-

terinstitucional, entre FSS, sistema judicial e prisional, assim como a formação contínua so-

bre dinâmicas relacionais e tipologias pode potenciar uma atuação mais eficaz. Para além 

disto, a prevenção deste delito pode passar pela deteção precoce de sinais de controlo e/ou 

crenças legitimadoras da violência, e pelo acompanhamento longitudinal dos casos, nomea-

damente os que passam pelas FSS, pelos tribunais e/ou pela DGRSP. Simultaneamente, re-

alça a urgência de políticas públicas que integrem uma abordagem multidisciplinar e 
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preventiva, centrada não apenas na resposta ao delito, mas na interrupção de ciclos de vio-

lência consolidados. Estas políticas necessitam de se basear em policy8, dependendo menos 

da vontade política e mais da sua exequibilidade prática no terreno. Para que uma política 

pública se concretize de forma eficaz, é essencial considerar o papel dos “stresst-level bu-

reaucrats”, os profissionais que interagem diretamente com o problema e com as pessoas 

envolvidas, como as FSS (Hill & Hupe, 2021). Assim, as políticas públicas devem assentar 

numa resposta técnica e operacional, através de uma perspetiva integrada, sustentada na pre-

venção e na intervenção contínua.  

No que respeita à importância dos resultados deste estudo, importa refletir sobre três 

aspetos. Em primeiro lugar, ao identificar quatro perfis distintos, permite ultrapassar uma 

visão monolítica do fenómeno, sublinhando que as dinâmicas da violência não seguem um 

único padrão. Em segundo, a tipologia tem implicações diretas na projeção e implementação 

de programas de prevenção primária e secundária, possibilitando a adequação das estratégias 

adequadas a diferentes tipos de comportamento. Por exemplo, o perfil 1 beneficia de progra-

mas centrados na desconstrução de normas relacionais, enquanto o perfil 3 exige uma res-

posta de intervenção mais intensiva e integrada, incluindo acompanhamento judicial, estra-

tégias de monitorização e tratamento de problemas de saúde mental. Adicionalmente, estes 

resultados evidenciam a importância de atuar no momento da rutura, que habitualmente 

acontece com a decisão de denúncia, onde o risco se acentua. A identificação de padrões de 

violência pós separação constitui um alerta importante para as FSS e sistema judicial, apon-

tando para a necessidade de medidas específicas de controlo do agressor e proteção da ví-

tima. Para além deste fator, a investigação gerou conhecimento sobre outros indicadores de 

risco como as crenças que legitimam a violência, antecedentes criminais e comportamentos 

de controlo. Estes são fatores de maior severidade cuja presença, ainda que isolada, foi ob-

servada nos quatro perfis delineados. Isto revela um cenário particularmente preocupante, 

uma vez que evidencia que qualquer um destes perfis comporta potencial de escalar para 

formas de violência severa como o HRI. Este ponto implica um risco latente e transversal 

que requer vigilância contínua e respostas preventivas robustas.  

 

8 Refere-se às respostas práticas e específicas aos problemas públicos, sendo mais analítica e técnica que as 

políticas públicas (Hill & Hupe, 2021).   
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Em consonância com os objetivos estratégicos da GNR, a integração destas conclu-

sões em programas específicos como o CIAVE, potencia uma resposta policial mais quali-

ficada, proativa e centrada na interrupção precoce de ciclos de violência. 

Este estudo representa um avanço significativo no conhecimento sobre a VRI, ao 

propor uma tipologia inovadora que rompe com leituras simplificadas do fenómeno e oferece 

fundamentos sólidos para uma intervenção diferenciada. Compreender os perpetradores é, 

em última instância, proteger as vítimas - uma premissa que esta investigação não só con-

firma, como aprofunda com dados empíricos e orientação prática.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - QUADRO SÍNTESE DA EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DA VIO-

LÊNCIA DOMÉSTICA EM PORTUGAL E NO MUNDO 

Evolução Legislativa 

Período Temporal Nível global Nível nacional 

1980 Convenção sobre Eliminação de 

todas as formas de discriminação 

contra a mulher de 1979 (CE-

DAW) 

Ratificada por Portugal em 1980 

I Plano Nacional contra a VD 

(1999-2002) 

2007 Conselho da Europa inicia a ela-

boração da Convenção de Istam-

bul  

Crime VD como crime público 

no CP, art. 152º - Lei n.º 

59/2007, de 4 de setembro  

II, III e IV Planos Nacionais con-

tra a VD (2003-2013)  

Crime de investigação e preven-

ção prioritária – Lei de Política 

Criminal 

2009 ONU reforça compromisso glo-

bal de combate à VD com cam-

panhas como “Unite to End Vio-

lence Against Women” 

Lei da VD (Lei 112/2009, de 16 

setembro) 

2011 Convenção de Istambul – pri-

meiro tratado internacional juri-

dicamente vinculativo que reco-

nheceu VD como violação dos 

direitos humanos 

Portugal ratifica em 2014 

V Plano Nacional de Prevenção 

e combate à VD e de género 

(2014-2017) 

Entrada em vigor RVD em 2014 

2015 Objetivos de Desenvolvimento 

da ONU com foco na eliminação 

da VD 

Adoção de políticas de preven-

ção e combate VD por vários pa-

íses da UE 

Estatuto de vítima e de vítima es-

pecialmente vulnerável – Lei 

130/2015, de 4 setembro) 

Crime de investigação e preven-

ção prioritária – Lei de Política 

Criminal  

2021 Parlamento Europeu reforça a 

proteção das vítimas de VD  

Criação de licenças para estrutu-

ração familiar e subsídios no âm-

bito da VD – Decreto-Lei n.º 

101/2020, de 26 de novembro 

Menores que vivam em contexto 

de VD são vítimas efetivas 

  



 

II 

 

APÊNDICE B – RELAÇÃO ENTRE VARIÁVEIS ESCOLHIDAS, INVESTIGA-

ÇÕES QUE AS SUPORTAM E PRESENÇA NA FICHA DE AVALIAÇÃO DE 

RISCO  

 

Variável Investigação que suporta Presença RVD 

Fatores so-

ciodemo-

gráficos da 

vítima e do 

agressor  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fatores sociode-

mográficos: 

- Sexo biológico, 

- Nacionalidade, 

- Idade, 

- Etnia, 

- Estado civil, 

- Profissão, 

- Situação profis-

sional,  

- Habilitações li-

terárias, 

- Nível socioeco-

nómico 

Aizpurua et al., 2017; Bhalotra et al, 2021; Dastjerdehei et 

al, 2020; Caman et al., 2022; Cofie, 2018; Cools and Kotsa-

dam, 2017; Crasta et al., 2022; Hilton & Radatz, 2025; 

Idriss, 2017; Jewkes & Morrell, 2018; Karbeyaz et al., 

2018; Karbeyaz et al., 2018; Messing et al., 2022; Morrison 

et al., 2024, 2025; Rai & Choi, 2018; Voolma, 2018; Myers 

& Demantas, 2016; Pineda et al., 2023; Puente-Martínez et 

al., 2016; Sabri et al., 2021; Schneider et al, 2016; Spencer 

& Stith, 2020; Zara et al., 2019; Matias et al., 2020; Edham-

mer et al., 2024; Esteves-Pereira et al., 2020; Idriss, 2017; 

Ince-Yenilmez, 2020; Jewkes and Morrell, 2018; Karbeyaz 

et al., 2018; Messing et al., 2022; Sabri et al., 2021; Schnei-

der et al, 2016; Spencer & Stith, 2018; Matias et al., 2020; 

Garcia-Vergara et al., 2022  

Apenas tem:  

- Sexo (M, F e in-

tersexo) e 

- Idade, 

em “Dados da 

pessoa denunci-

ada” 

 

Fatores de 

risco do 

agressor 

Existência de an-

tecedentes crimi-

nais e tipos de cri-

mes dos antece-

dentes  

Abrunhosa et al, 2021; Brown & Horvath, 2021; Cunha & 

Gonçalves, 2016; Dobash & Dobash, 2016; Eriksson & Ma-

zerolle, 2015; Garcia-Vergara et al., 2022; Jung & Stewart, 

2019; Matias et al., 2020; Puente-Martínez et al., 2016; Se-

bire, 2017; Monckton, 2020; Soria Verde et al, 2019; Wal-

ters, 2020 

Secção A, ponto 

A1 

Registo de violên-

cia contra conhe-

cidos/ desconheci-

dos  

Bagwell-Gray et al., 2023; Brown & Horvath, 2021; Cunha 

& Gonçalves, 2016; Matias et al., 2020; Monckton, 2020; 

Abrunhosa et al, 2021; Petersson et al., 2019; Podoná, 2021; 

Puente-Martínez et al., 2016; Ruiz & Calderón, 2021; Sor-

rentino et al, 2020; Spencer & Stith, 2020; Walters, 2020 

Secção D 

Registo de violên-

cia na infância/ 

adolescência 

Armstrong et al., 2018; Clare et al., 2020; Cunha & Gonçal-

ves, 2016; Elmquist et al., 2016; Eriksson & Mazerolle, 

2015; Gracia et al., 2020; Anderson et al., 2019; Li et al., 

2019; Matias et al., 2020; Mcclure & Parmenter, 2017; 

Olszowy et al., 2021; Puente-Martínez et al., 2016; Ruiz & 

Não está presente  



 

III 

 

(como vítima ou 

testemunha)  

Calderon, 2021; Shakoor et al., 2020; Sweet, 2019; Walker-

Descartes et al., 2021;  

Histórico VRI re-

lações anteriores 

Hilton et al., 2023; Matias et al., 2020; McClure & Parmen-

ter, 2017; Monckton, 2020; Abrunhosa et al, 2021; Newton 

et al., 2024; Puente-Martínez et al., 2016; Ruiz & Calderon, 

2021; Sebire, 2017; Shakoor et al., 2020; Sorrentino et al., 

2020; Walters, 2020 

Secção A, ponto 

A1 

Medidas judiciais 

violadas e quais 

Caballé-Pérez et al., 2024; Callaghan et al., 2024; Cordier 

et al., 2019; Cunha & Gonçalves, 2016; Hilton et al., 2023; 

Koppa & Messing, 2019; Messing et al., 2021; Nesset et al., 

2022; Newton et al., 2024; Ruiz & Calderon, 2021 

Secção A, ponto 

A2 e Secção D 

Posse de arma Abrunhosa et al, 2021; Callaghan et al., 2024; Cunha & 

Gonçalves, 2016; Diez et al, 2017; Douglas, 2023; Johnson 

et al, 2022; Pinto et al, 2021; Kafka et al, 2022; Matias et 

al., 2020; Monckton, 2020; Reckdenwald et al, 2019; Pelle-

tier e Pizarro, 2019; Sorenson & Schut, 2018; Sorenson & 

Spear, 2018; Sorenson, 2017; Spencer & Sith, 2018; Zeoli 

et al, 2019 

Secção B, ponto 

B4 e Secção D 

Consumo Álcool Bhatta et al., 2021; Brown & Horvath, 2021; Greene et al., 

2017; Myhill & Hohl, 2016; Sherrill et al., 2016; Fanslow 

et al., 2015; Morrison et al., 2025; Johnson et al, 2022; Ma-

tias et al., 2020; Garcia-Vergara et al., 2022; Oliver & Jaffe, 

2018; Spencer & Stith, 2020; Paek et al., 2017; Pineda et 

al., 2023; Vitoria-Estruch et al., 2018  

Secção A, ponto 

A3  

Abuso substâncias Bhatta et al., 2021; Leal et al., 2024; Cunha & Gonçalves, 

2019; Greene et al., 2017; Myhill & Hohl, 2016; Sherrill et 

al., 2016; Fanslow et al., 2015; Johnson et al, 2022; Kar-

beyaz et al., 2018; Matias et al., 2020; Morrison et al., 2025; 

Oliver & Jaffe, 2018;  Spencer & Stith, 2020; Vitoria-Es-

truch et al., 2018; Zara et al., 2019; 

Secção A, ponto 

A3  

Existência antece-

dentes psiquiátri-

cos e/ou psicoló-

gicos e a sua des-

crição 

Brown & Horvath, 2021; Caman et al., 2022; Dobash & Do-

bash, 2016; Eaton et al., 2021; Halty et al., 2023; Matias et 

al., 2020; Monckton, 2020; Cunha et Gonçalves, 2019; 

Myhill e Hohl, 2016; Ruiz & Calderón, 2021; Ruiz, 2019; 

Santos-Hermoso et al., 2024; Sesar et al., 2018; Spencer & 

Stith, 2018 

Secção D 

Problemas no em-

prego 

Bhalotra et al, 2021; Dastjerdehei et al, 2020; Cools and 

Kotsadam, 2017; Cunha & Gonçalves, 2016; Cunha & Gon-

çalves, 2016; David & Jaffe, 2021; Jewkes and Morrell, 

2018; Mshweshwe, 2018; Myers and Demantas, 2016; 

Secção A, ponto 

A4 



 

IV 

 

Ruiz, 2019; Schneider et al, 2016; Sebire, 2017; Sebire, 

2017; Ward-Lasher et al, 2020; Ward-Lasher et al, 2020 

Problemas de 

jogo 

Bank & Waters, 2023; Brambilla et al., 2023; Clare et al., 

2021; Dowling et al., 2016; Hing et al., 2021; Hing et al., 

2023; O’Mullan et al., 2022; Roberts et al., 2020; Sesar et 

al., 2018; Suomi et al., 2019 

 

Secção A, ponto 

A3 

 

Ameaças de suicí-

dio/ ideação sui-

cida e/ou ameaças 

homicídio/ idea-

ção homicida 

Aizpurua et al., 2017; Callaghan et al., 2024; Cunha & Gon-

çalves, 2016; Gonçalves et al., 2023; Halty et al., 2023; 

Kafka et al., 2022; Lynch et al., 2019; McClure & Parmen-

ter, 2017; Newton et al., 2024; Notredame et al., 2019; San-

tos-Hermoso et al., 2024; Smucker et al., 2018; Sorrentino 

et al., 2022; Spencer & Sith, 2018; Tolmie et al., 2023 

Secção A, ponto 

A6 

Ameaças de ho-

micídio seguido 

de suicídio  

Alexandri et al., 2022; Callaghan et al., 2024; Carabellese 

et al., 2020; Felthous et al., 2023; Gonçalves et al., 2023; 

Halty et al., 2023; Matias et al., 2020; Neves et al., 2022; 

Notredame et al., 2019; Raut et al., 2023; Smucker et al., 

2018; Sorrentino et al., 2022; Spencer & Sith, 2018 

Não está presente 

Padrões de con-

trolo/ ciúme / pos-

sessividade 

 Bagwell-Gray, 2016; Johnson et al, 2022; Cunha & Gon-

çalves, 2016; Cunha et al., 2024; Dobash and Dobash, 2017; 

Eaton et al., 2021; Hamberger et al., 2017; Lynch et al., 

2019; Machado et al, 2018; Messing et al., 2017; Myhill & 

Hohl, 2016; Hlavaty & Haselschwerdt, 2019; Monckton, 

2020; Abrunhosa et al, 2021; Ruiz, 2019; Santos-Hermoso 

et al., 2024; Sorrentino et al, 2020 

Secção C1, ponto 

C1.1., C1.2. 

Minimização/ Ne-

gação da violên-

cia 

Aizpurua et al., 2017; Brown & Horvath, 2021; Cunha & 

Gonçalves, 2016; Cunha et al., 2024; Eaton et al., 2021; Hil-

ton et al., 2023; Hilton et al., 2025; Ibala et al., 2021; Lynch 

et al., 2019; Lynch et al., 2019; March t al., 2025; Newton 

et al., 2024; Pineda et al., 2024; Smyth et al., 2024; Tolmie 

et al., 2023; Veldhuis, 2024; Vignola-Lévesque & Léveillée, 

2021 

Não tem 

 

Atitudes/ Crenças 

que atenuam/ le-

gitimam a violên-

cia 

Bagwell-Gray, 2016; Johnson et al, 2022; Caman et al., 

2022; Cunha et al., 2024; Dobash & Dobash, 2016; Eaton 

et al., 2021; Hilton et al., 2023; Hilton et al., 2025; Lynch et 

al., 2019; Monckton, 2020; Cunha et Gonçalves, 2019; Ruiz 

& Calderón, 2021; Ruiz, 2019; Spencer & Stith, 2018 

Não tem  

 



 

V 

 

Abuso substâncias 

psicoativas e/ou 

álcool 

Cunha & Gonçalves, 2019; Edhammer et al., 2024 Garcia-

Vergara et al., 2022; Greene et al., 2017; Myhill & Hohl, 

2016; Johnson et al, 2022; Vitoria-Estruch, 2018; Karbeyaz 

et al., 2018; Matias et al., 2020; Morrison et al., 2025; Pi-

neda et al., 2023; Pineda et al., 2023; Robinson et al., 2016; 

Ruiz & Calderón, 2021; Spencer & Stith, 2018; Sherrill et 

al., 2016; Fanslow et al., 2015; Zara et al., 20 19;  

Não está presente 

Fatores de 

vulnerabi-

lidade da 

vítima 

Existência antece-

dentes psiquiátri-

cos e/ou psicoló-

gicos e quais 

Baldry & Cinquegrana, 2021; Edhammer et al., 2024; Este-

ves-Pereira et al., 2020; Lu et al., 2025; Myhill e Hohl, 

2016; Pacheco et al., 2024; Phillips et al., 2021; Pineda et 

al., 2023; Ruiz, 2019; Santos-Hermoso et al., 2024; Sesar et 

al., 2018  

Secção D 

Problemas no em-

prego 

Bhalotra et al, 2020; Dastjerdehei et al, 2020; Cools and 

Kotsadam, 2017; Edhammer et al., 2024; Jewkes and Mor-

rell, 2018; Jewkes and Morrell, 2018; Myers and Demantas, 

2016; Pineda et al., 2023; Santos-Hermoso et al., 2024; 

Schneider et al, 2016; Taşkale & Soygüt, 2017  

Não está presente 

Registo de violên-

cia na infância/ 

adolescência 

(como vítima ou 

testemunha) 

Clare et al., 2020; Cofie, 2018; Edhammer et al., 2024; 

Elmquist  et al., 2016; Esteves-Pereira et al., 2020; Gonçal-

ves et al., 2023; Gracia et al., 2017; Li et al., 2019; Mcclure 

et al., 2017; Newton et al., 2024; Pacheco et al., 2024; Pi-

neda et al., 2023; Podaná, 2021; Santos-Hermoso et al., 

2024; Shakoor et al., 2020 

Não está presente 

Ameaças de suicí-

dio e/ou ideação 

suicida  

Cofie, 2018; Edhammer et al., 2024; Fitz-Gibbon & 

Walklate, 2023; Lu et al., 2025; March et al., 2025; Newton 

et al., 2024; Notredame et al., 2019; Nur, 2023; Pacheco et 

al., 2024; Pineda et al., 2023; Santos-Hermoso et al., 2024; 

Smucker et al., 2018; Sorrentino et al., 2020 

Secção D 

Perceção de pe-

rigo 

Edhammer et al., 2024; Esteves-Pereira et al., 2020; John-

son et al., 2022; Matias et al., 2021; Sebire, 2017; Pineda et 

al., 2023; Pinto et al., 2021; Spencer & Stith, 2020; Puente-

Martínez et al., 2016; Sabri et al., 2021; Ruiz & Calderón, 

2021; Santos-Hermoso et al., 2024; Taşkale & Soygüt, 

2017; Yakubovich et al., 2018 

Secção D 

Tentativa de reti-

rar queixa/ desis-

tir de se separar 

do agressor ou de-

nunciá-lo  

Abrunhosa et al., 2020; Bagwell-Gray et al., 2023 Baldry & 

Cinquegrana, 2021; Edhammer et al., 2024; Esteves-Pereira 

et al., 2020; Graham et al., 2022; Turner et al., 2021; Medina 

& Myhill, 2023; Léveillée et al., 2017; Notredame et al., 

2019; Pineda et al., 2023; Santos-Hermoso et al., 2024; 

Spencer & Stith, 2018 

Secção D 



 

VI 

 

Fatores da 

relação 

Relação com a ví-

tima 

Bloom et al., 2024; Callaghan et al., 2024; Clare et al., 2021; 

Cunha & Gonçalves, 2016; Dowling & Morgan, 2019; Gar-

cia-Vergara et al., 2022; González-Álvarez et al., 2021; 

Krause et al., 2020; López-Ossorio et al., 2021; Matias et 

al., 2020; Puente-Martínez et al., 2016; Rezey, 2020; Sutton 

& Dawson, 2018; Terranova et al., 2022; Walters, 2020; Ya-

kubovich et al., 2018  

“Dados da vítima” 

Diferença de ida-

des 

Boxall & Lawler, 2021; Clare et al., 2021; Cunha & Gon-

çalves, 2016; Edhammer et al., 2024; Garcia-Vergara et al., 

2022; González-Álvarez et al., 2021; Hammett et al., 2021; 

Hilton, 2021; Krause et al., 2020; Mancera et al., 2017; Po-

daná, 2021; Puente-Martínez et al., 2016; Sebire, 2017; 

Walters, 2020 

Não está presente 

Agressor ser mais 

velho 

Boxall & Lawler, 2021; Dowling & Morgan, 2019; Edham-

mer et al., 2024; Garcia-Vergara et al., 2022; González-Ál-

varez et al., 2021; Hammett et al., 2021; Hilton, 2021; 

Krause et al., 2020; Mancera et al., 2017; Puente-Martínez 

et al., 2016; Terranova et al., 2022; Walters, 2020; Yakubo-

vich et al., 2018  

Não está presente 

Número de filhos 

em comum e de 

outras relações 

Boxall & Lawler, 2021; Clare et al., 2021; Cunha & Gon-

çalves, 2016; Dowling & Morgan, 2019; Gambetta & 

Russo, 2022; Garcia-Vergara et al., 2022; González-Álvarez 

et al., 2021; Krause et al., 2020; Mancera et al., 2017; Paat 

et al., 2017; Puente-Martínez et al., 2016; Ruiz & Calderon, 

2021; Spencer & Stith, 2020; Spencer, 2018; Walters, 2020 

Não está presente 

Existência coabi-

tação 

Boxall & Lawler, 2021; Cunha & Gonçalves, 2016; Dobash 

& Dobash, 2016; Edhammer et al., 2024; Gambetta & 

Russo, 2022; Garcia-Vergara et al., 2022; González-Álvarez 

et al., 2021; Hilton, 2021; Krause et al., 2020; Pacheco et 

al., 2024; Puente-Martínez et al., 2016; Sebire, 2017; Wal-

ters, 2020 

Secção D 

Filhos habitam 

com o casal 

Boxall & Lawler, 2021; Cunha & Gonçalves, 2016; Edham-

mer et al., 2024; Gambetta & Russo, 2022; Garcia-Vergara 

et al., 2022; González-Álvarez et al., 2021; López-Ossorio 

et al., 2021; Mancera et al., 2017; Ruiz & Calderon, 2021; 

Sebire, 2017; Soria Verde, 2019; Sorrentino et al., 2020; 

Spencer & Stith, 2020; Spencer, 2018 

Não está presente 

Presença filhos 

não biológicos do 

agressor em casa 

Boxall & Lawler, 2021; Gambetta & Russo, 2022; Garcia-

Vergara et al., 2022; González-Álvarez et al., 2021; Ham-

mett et al., 2021; Krause et al., 2020; López-Ossorio et al., 

2021; Mancera et al., 2017; Sebire, 2017; Soria Verde, 2019; 

Spencer & Stith, 2018; Spencer, 2018 

Não está presente 



 

VII 

 

Duração da rela-

ção 

Boxall & Lawler, 2021; Cunha e Gonçalves, 2016; Garcia-

Vergara et al., 2022; Hilton, 2021; Krause et al., 2020; 

López-Ossorio et al., 2021; Mancera et al., 2017; Puente-

Martínez et al., 2016; Smith & Stith, 2020; Sutton & 

Dawson, 2018; Walters, 2020 

Não está presente 

Separações pré-

vias 

Abrunhosa et al, 2021; Bagwell-Gray et al., 2023; Graham 

et al., 2022; Turner et al., 2021; Medina & Myhill, 2023; 

Léveillée et al., 2017; Notredame et al., 2019; López-Osso-

rio et al., 2021; Messing et al., 2017; Myhill & Hohl, 2016; 

Monckton, 2020; Santos-Hermoso et al., 2024  

Secção C1, ponto 

C1.3. e Secção D 

Histórico de VRI 

(mesma relação) e 

tipo de violência 

exercido 

Boxall & Lawler, 2021; Callaghan et al., 2024; De Boos, 

2019; Hilton et al., 2020; Chopin et al., 2023; Jung & 

Stewart, 2019; López-Ossorio et al., 2021; Malta et al., 

2025; Ruiz & Calderón, 2021; Spencer & Sith, 2018; Spen-

cer & Stith, 2020; Turner et al., 2021; Van der Put et al., 

2019; Vignola-Lévesque & Léveilée, 2022; Williams et al., 

2022 

Secção A, ponto 

A1, Secção B, 

pontos B1, B2, 

B4, B5, B6 e Sec-

ção C1, ponto 

C1.5. 

Tipo de violência 

exercida 

Bendlin & Sheridan, 2019; Bichard et al., 2022; Petreca & 

Patch, 2024; Boxall & Lawler, 2021; Garcia-Vergara et al., 

2022; Hilton et al., 2021; Chopin et al., 2025; Johnson et al, 

2022; Ruiz, 2019; Jung & Stewart, 2019; 

Logan et al., 2019; López-Ossorio et al., 2021; Mcquown et 

al., 2016; Messing et al., 2018; Paola et al., 2024; Myhill & 

Hohl, 2019; Clare et al., 2020; Spencer & Stith, 2020; Pi-

neda et al., 2023; Postmus et al., 2030; Pritchard et al., 2017; 

Rollero et al, 2020; Monckton, 2020; Ruiz & Calderón, 

2020; Spencer & Sith, 2018; Tolime et al., 2023 

Secção B, ponto 

B1, B2, B4, B5, 

B6 e Secção C1, 

ponto C1.1., C1.5. 

Quando ocorreu 

cada tipo de vio-

lência 

Bendlin & Sheridan, 2019; Bichard et al., 2022; Boxall e 

Lawler, 2021; Garcia-Vergara et al., 2022; Hilton et al., 

2020; Chopin et al., 2025; Jung & Stewart, 2019; Logan et 

al., 2019; López-Ossorio et al., 2021; Lynch et al., 2019; 

Mcquown et al., 2016; Myhill & Hohl, 2019; Clare et al., 

2020; Spencer & Stith, 2020; Pineda et al., 2023; Pritchard 

et al., 2015; Ruiz & Calderón, 2020; Slabbert, 2016; Song 

et al., 2017; Van der Put et al., 2019 

Não está presente  

Forma como se 

manifesta cada 

tipo de violência e 

os seus danos 

Bendlin & Sheridan, 2019; Bichard et al., 2022; Petreca & 

Patch, 2024; Garcia-Vergara et al., 2022; Gerbrandiji et al., 

2018; Logan & Walker, 2017; Logan et al., 2020; López-

Ossorio et al., 2021; Stylianou et al., 2018; Dildar, 2021; 

Cardenas et al., 2021; Voth Schrag et al., 2018; Mcquown et 

al., 2016; Messing et al., 2018; Paola et al., 2024; Myhill & 

Hohl, 2019; Clare et al., 2020; Spencer & Stith, 2020; Pi-

neda et al., 2023; Postmus et al., 2020; Pritchard et al., 2015; 

Secção B, ponto 

B1, B2, B4, B5, 

B6 e 

Secção C1, ponto 

C1.5. 
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Rollero et al, 2020; Monckton, 2020; Johnson et al, 2022; 

Ruiz, 2019; Slabbert, 2016; Song et al., 2017; Spencer & 

Sith, 2018  

Aumento na fre-

quência e/ou au-

mento na gravi-

dade/intensifica-

ção da violência 

Abrunhosa et al., 2021; Boxall & Lawler, 2021; Callaghn et 

al., 2024; López-Ossorio et al., 2021; Monckton, 2020; Mo-

rais-Gonçalves et al., 2018; Podoná, 2021; Santos-Hermoso 

et al., 2024; Sebire, 2017; Spencer & Stith, 2020; Van der 

Put, 2019; Vignola-Lévesque & Léveilée, 2022; Williams et 

al., 2022; Zara & Gino, 2018 

Secção B, ponto 

B3 

Maus-tratos na 

gravidez 

Almeida et al., 2017; Morrison et al., 2021; Clare et al., 

2021; López-Ossorio et al., 2021; Morrison et al., 2025; Pa-

checo et al., 2024; Robinson et al., 2016; Ruiz & Calderón, 

2020; Spencer & Stith, 2020; Spencer, 2018; Van der Put, 

2019 

Secção C1, ponto 

C1.5. 

 

Existência de de-

núncias anteriores  

Abrunhosa et al, 2021; Bagwell-Gray et al., 2023; Baldry & 

Cinquegrana, 2021; Graham et al., 2022; Turner et al., 2021; 

Medina & Myhill, 2023; Koppa & Messing, 2019; López-

Ossorio et al., 2021; Messing et al., 2017; Myhill & Hohl, 

2016; Monckton, 2020; Ruiz & Calderon, 2021; Santos-

Hermoso et al., 2024  

Secção A, ponto 

A1 

Presença de pro-

cesso de separa-

ção e de quem foi 

a iniciativa  

Abrunhosa et al, 2021; Bagwell-Gray et al., 2023; Bagwell-

Gray et al., 2023; Baldry & Cinquegrana, 2021; Graham et 

al., 2022; Turner et al., 2021; Medina & Myhill, 2023; 

Graham et al., 2022; Turner et al., 2021; Medina & Myhill, 

2023; Léveillée et al., 2017; Notredame et al., 2019; Mes-

sing et al., 2017; Myhill & Hohl, 2016; Monckton, 2020; 

Santos-Hermoso et al., 2024; Spencer and Stith, 2018 

Secção C1, ponto 

C1.3. e 

Secção D 

Tentativa de ho-

micídio  

De Boos, 2019; Gonçalves et al., 2023; Halty et al., 2023; 

Hilton et al., 2020; Chopin et al., 2025; Jung & Stewart, 

2019; Koppa & Messing, 2019; Lynch et al., 2019; Malta et 

al., 2025; Neves et al., 2022; Ruiz & Calderón, 2020; San-

tos-Hermoso et al., 2024; Smucker et al., 2018; Williams et 

al., 2022 

Secção B, ponto 

B5 
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APÊNDICE C – GRELHA DE RECOLHA DE DADOS 
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APÊNDICE D - REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DA VARIÂNCIA DAS MÚLTI-

PLAS DIMENSÕES  

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE E - MEDIDAS DE DISCRIMINAÇÃO DAS VARIÁVEIS ATIVAS POR 

DIMENSÃO 
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APÊNDICE F - POSICIONAMENTO DAS VARIÁVEIS ATIVAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE G - TABELA DE ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES DAS VARIÁ-

VEIS ATIVAS DO COMPORTAMENTO CRIMINAL 
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 APÊNDICE H - DIMENSÕES, VARIÁVEIS E CATEGORIAS QUE CONTRI-

BUEM PARA A DEFINIÇÃO DO COMPORTAMENTO CRIMINAL  

 

 

 

 

Dimensão 1  

Variáveis correspon-

dentes às dimensões 

Categorias que me-

lhor explicam as di-

mensões 

Contribuição  

Quando ocorreu vio-

lência psicológica 

Durante a relação; 

Após a relação 

0,694 

Quando ocorreu com-

portamentos de con-

trolo 

Durante a relação 0,589 

Quando ocorreu vio-

lência física  

Durante a relação 0,384 

Ocorreu persegui-

ção/stalking  

Não 0,290 

Duração da relação Relação até 100 me-

ses 

0,238 

Relação com a vítima Ex-companheiro; Na-

morado e ex-namo-

rado 

0,405 

Histórico de VRI 

(mesma relação) 

Não 0,238 

Ocorreu violência fí-

sica 

Não 0,265 

Existência coabitação Não 0,126 

Tipos de agressões fí-

sicas 

Espancamento/ es-

trangulamento; 

Uso de arma 

0,032 

Consumo de álcool  Não 0,064 

 

 

 

Dimensão 2 

Aumento da gravi-

dade da violência 

Não 0,358 

Quando ocorreu com-

portamentos controlo 

Durante e após a se-

paração 

0,378 

Quando ocorreu vio-

lência psicológica 

Durante a relação; 

Após a separação 

0,415 

Crenças legitimam a 

violência 

Não 0,237 

Negação da violência Não 0,243 

Aumento da frequên-

cia  

Não 0,219 

Padrões de controlo Não 0,120 

Ocorreu comporta-

mentos de controlo 

Sim 0,197 

Existência antece-

dentes criminais 

Não 0,056 

Registo de violência 

na infância 

Não 0,021 

Consumo álcool Sim 0,016 

Tipos de agressões fí-

sicas 

Espancamentos, es-

trangulamento 

0,118 
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APÊNDICE I – CONFIGURAÇÃO DO COMPORTAMENTO CRIMINAL (PER-

FIS) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE J - VARIÁVEIS DE CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 

(PROJEÇÃO EM COMPLEMENTAR) 
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APÊNDICE K - VARIÁVEIS RELATIVAS A FATORES DE RISCO DO AGRES-

SOR (PROJEÇÃO EM COMPLEMENTAR) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE L - VARIÁVEIS RELATIVAS A FATORES DE VULNERABILIDADE 

DA VÍTIMA (PROJEÇÃO EM COMPLEMENTAR) 
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APÊNDICE M - VARIÁVEIS RELATIVAS À RELAÇÃO ENTRE A VÍTIMA E O 

AGRESSOR (PROJEÇÃO EM COMPLEMENTAR) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE N - VARIÁVEIS RELATIVAS À RELAÇÃO ENTRE A VÍTIMA E O 

AGRESSOR (PROJEÇÃO EM COMPLEMENTAR)  
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APÊNDICE O - COEFICIENTES DE FUSÃO SEGUNDO O MÉTODO WARD 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE P – COEFICIENTE DE FUSÃO SEGUNDO O MÉTODO DO VIZI-

NHO MAIS AFASTADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE Q – PESO DE CADA CLUSTER 
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APÊNDICE R – GRÁFICO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CLUSTERS NOS PLANOS 

DA ACM COM INCLUSÃO VARIÁVEIS SUPLEMENTARES (VARIÁVEIS SOCI-

ODEMOGRÁFICAS)  

Interpretação do gráfico: Pela interpretação do gráfico, o cluster 1 integra categorias de idade “>30 

anos”, “frequência universitária” e nível “secundário”, “comércio, atendimento e serviços”. O cluster 2 integra 

categorias como “1º ciclo” e “outros” a nível da situação profissional. O cluster 3 está associado a categorias 

como “construção civil”. O cluster 4 está associado a “desemprego”.  

APÊNDICE S - GRÁFICO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CLUSTERS NOS PLANOS 

DA ACM COM INCLUSÃO VARIÁVEIS SUPLEMENTARES (FATORES DE 

RISCO DO AGRESSOR) 
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Interpretação do gráfico: Para os fatores de risco do agressor, observa-se aproximação à categoria 

“não” para “posse de arma” e para “escalar da violência” e “sim” para “consumo álcool” e “crenças que legi-

timam a violência”, no cluster 1. O cluster 2 associa-se a categorias “não” para “histórico VRI relação anterior” 

e “não” para “medidas judiciais violadas”. O cluster 3 associa-se a “sim” para “aumento da frequência”, “au-

mento da gravidade”, “histórico de VRI relação anterior”, “consumo álcool agressor”, “medidas judiciais vio-

ladas” e “uso de arma”. O cluster 4 tem a categoria “ameaças de suicídio e/ou homicídio”.  

APÊNDICE T – GRÁFICO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CLUSTERS NOS PLANOS 

DA ACM COM INCLUSÃO VARIÁVEIS SUPLEMENTARES (FATORES DE 

VULNERABILIDADE DA VÍTIMA) 

Interpretação do gráfico: A nível da vítima, o cluster 1 apresenta “sim” para “perceção de perigo”, 

“abuso de substâncias psicoativas” e “ameaças de suicídio”. O cluster 2 apresenta sim para “depressão”. O 

cluster 3 apresenta “sim” para “bipolaridade e tentativas de suicídio”. No cluster 4 não é visível proximidade 

com variáveis relativas à vítima.  
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APÊNDICE U – GRÁFICO DE DISTRIBUIÇÃO DOS CLUSTERS NOS PLANOS 

DA ACM COM INCLUSÃO VARIÁVEIS SUPLEMENTARES (FATORES DE 

RISCO DA RELAÇÃO AGRESSOR-VÍTIMA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Interpretação do gráfico: A nível dos fatores de risco da relação entre o agressor e a vítima, é pos-

sível observar as seguintes variáveis. Para o cluster 1, as categorias “ameaças a pessoas próximas e suicídio”, 

“namorado e ex-namorado”, duração da relação “100 a 200 meses”, “separações prévias”, “violência psicoló-

gica” e “comportamentos de controlo”. No cluster 2 existe violência “durante a relação”, duração da relação 

“1 a 100 meses”. No cluster 3 existe violência “durante e após separação”, as formas de violência mais severas 

de cada tipologia, nomeadamente “espancamentos, estrangulamento”, “invadir propriedade/forçar entrada 

casa” e “controlar o que veste/ usa/ maquilha”. No cluster 4, a violência existe “após a separação” e não existe 

“histórico de VRI (mesma relação)”.  
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APÊNDICE V - TABELA COMPARATIVA DOS PERFIS OBTIDOS 

 

Perfil (clu-

ster) 

Nome Momento 

da violên-

cia 

Tipo da vio-

lência 

Justificação/ 

atitude do 

agressor 

Características 

relacionais e 

sociais 

Risco esti-

mado 

1 Comporta-

mentos de 

controlo 

Durante a 

relação 

Psicológica 

e controlo 

Racionaliza vi-

olência com 

crenças  

Escolaridade 

intermédia, re-

lações de mé-

dia duração e 

coabitação 

ocasional 

Moderado 

2 Comporta-

mentos de 

agressivi-

dade  

Durante a 

relação  

Física leve, 

psicológica 

Minimiza ou 

desvaloriza os 

atos 

Escolaridade 

básica, rela-

ções curtas e 

sem coabita-

ção 

Baixo 

3 Comporta-

mentos de 

violência 

severa 

Durante e 

após a rela-

ção 

Física 

grave, psi-

cológica, 

stalking e 

controlo 

Justifica e nor-

maliza a vio-

lência, compor-

tamento estru-

turado 

Longas rela-

ções, reinci-

dência, ante-

cedentes cri-

minais e me-

didas judiciais 

violadas 

Extremo 

4 Comporta-

mentos de 

violência 

pós separa-

ção  

Após a se-

paração 

Psicológica, 

controlo e 

stalking 

Foco emocio-

nal na separa-

ção  

Rutura re-

cente, instabi-

lidade emoci-

onal  

Elevado 
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ANEXOS 

ANEXO A – FICHA RVD-R  
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